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Luiz MARINHO
Ministro do Trabalho e Emprego

Temos a satisfacdo de apresentar a quarta
edicdo da série “Caderno de Relacdes Interna-
cionais”, do Ministério do Trabalho e Emprego
(MTE), um importante instrumento de registro e
difuséo de atividades que envolvem o mundo do
trabalho, cujo objetivo é contribuir para o deba-
te acerca dos impactos da globalizacdo e das
decisées da politica externa na elaboragéo e na
implementacéo das politicas publicas voltadas
para a promocéao do trabalho decente.

Na segunda edicéo da série, abordamos a
inclus@o social pela via do trabalho decente no
contexto de alguns eventos, entre eles, da XllI
Conferéncia Interamericana de Ministros do Tra-
balho da Organizacéo dos Estados Americanos
(CIMT/QEA), realizada em Salvador, Bahia, em
2003. Na publicacé@o, destacamos que a agen-
da é um compromisso assumido pelo governo
do Presidente Lula e outros governos da regido,
que buscam superar um periodo no qual se pro-
duziu um enorme déficit do trabalho decente,
com desemprego, precarizacdo das condicoes
de trabalho e auséncia de um diédlogo social
construtivo e respeitoso.

Nesta edicdo, relatamos os principais resulta-
dos prdticos ocorridos desde entdo. O principal
é a elevacao do trabalho decente a um tema de
cUpula — antes a questdo era tradicionalmente
voltada & Area de Livre Comércio das Améri-
cas (ALCA). Isso demonstra a importéncia dada
pelos pafses da regido ao mundo do trabalho,
seja pelos problemas afetos ao desrespeito aos
direitos bdsicos dos trabalhadores, como nos

APRESENTACAO

casos de trabalho escravo e infantil, seja pela
dificuldade em gerar empregos para os jovens
e pelo altos niveis de desemprego. De acordo
com dados da Organizacéo Internacional do
Trabalho (OIT), em 2005 havia cerca de 192
milhées de trabalhadores desempregados no
mundo, sendo 18 milhées em nossa Regido.

E necessdrio destacar que nesta luta por mais
e melhores empregos, o Brasil, em estreita par-
ceria com a OIT, tem alcancado reais progres-
sos na promocdo do trabalho decente, com a
geracdo de 4 milhdes de empregos celetistas
nos Ultimos 40 meses, e se contarmos todos os
tipos de ocupacdes existentes encerraremos o
ano de 2006 com a média de 8 a 8,5 milhdes
de postos de trabalho. Sem contar com a redu-
céo da desigualdade de género em 8% no ano
de 2004 e & da pobreza em 3% no periodo de
2003 a 2005, o melhor resultado da América
Latina e do Caribe.

F fato que a promocdo do trabalho decente
e a integragdo de politicas econémicas e so-
ciais tém de ser e s@o prioritariamente a base
fundamental de diversas declaracées e compro-
missos em nivel politico na regido interameri-
cana. Nesta edicdo, destacamos, em especial,
a XIV Conferéncia Interamericana de Ministros
do Trabalho da OEA, ocorrida em setembro de
2005, na Cidade do México; e, a IV Copula das
Américas, realizada em novembro de 2005, em
Mar del Plata, Argentina. Sé@o duas das mais
importantes recentes realizagdes na busca por
solucées conjuntas de promocao do trabalho
decente na regido.

Para os resultados alcancados na XIV Confe-
réncia Interamericana de Ministros do Trabalho,
nds, os ministros do Trabalho, contamos com o
apoio e a participac@o propositiva das repre-



sentacdes dos trabalhadores e empregadores
do hemisfério, através do Conselho Sindical de
Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comis-
sdo Empresarial de Assessoramento Técnico em
Assuntos Laborais (CEATAL). Essa participacé@o
fortaleceu o didlogo social tripartite, prioridade
deste Governo.

A IV Copula das Américas representou um
acontecimento inédito e histérico, ao reunir 34
chefes de Estado e de governo, que convergi-
ram em um posicionamento comum frente ao
combate & pobreza e as desigualdades sociais.
Para isso, contaram com ampla participacéo das
organizacdes mais representativas da sociedade
civil, dos trabalhadores e empregadores, das po-
pulacées indigenas e dos legisladores. O didlogo
originou propostas concretas, que, em boa parte,
foram incorporadas aos documentos subscritos
pelos chefes de Estado e de governo.

’

E preciso ressaltar que tanto a declaracdo
quanto o plano de acdo aprovados na IV Clpula
sdo resultado de um gradativo, sélido e longo
processo de trabalho conjunto, que traz & luz
um novo entendimento sobre as dificuldades
entre os pafses das Américas, respeitando as
assimetrias e propondo mecanismos que possi-
bilitem solucdes mais justas e equilibradas aos
problemas existentes.

Destacamos como principais compromissos
assumidos o enfrentamento ao flagelo do ra-
cismo; o combate & discriminacéo de género e
no trabalho; a erradicacéo do trabalho infantil
e escravo; os direitos dos povos indigenas; o
respeito aos direitos dos afro-descendentes; o
fortalecimento do didlogo social; a coopera-
¢d@o conjunta no combate a doencas como Aids,
Sars, tuberculose, maldria, gripe avidria; e a
seguridade social para a protecdo dos desem-
pregados.

Também procuramos sintetizar as informa-
coes com relacdo as propostas de um proje-
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to de Estratégia Mercosul de Crescimento do
Emprego para o Grupo de Alto Nivel de Em-
prego (GANE) e a criacdo de um Mecanismo
Interamericano para a Promocéao do Trabalho
Decente (MIPTRADE). Esta ¢ltima proposta foi
apresentada pelo Ministério do Trabalho e Em-
prego do Brasil na Xlll Conferéncia Interame-
ricana de Ministros do Trabalho (CIMT), em
2003. Foi durante o evento que se reiterou a
necessidade de uma maior infegracdo entre
as politicas econémicas e laborais para o de-
senvolvimento das Américas. Ali firmou-se o
compromisso para realizar estudo com a fina-
lidade de criar um mecanismo interamericano
de promocéao do trabalho decente.

Sobre o GANE, enfatizamos os pontos ba-
sicos da proposta brasileira para a Estratégia
Mercosul de Crescimento do Emprego, que
vem sendo discutida com os demais estados-
membros da regido, representantes dos traba-
lhadores e empregadores, em édmbito nacional
e regional. As cinco secdes que estruturam a
presente proposta sdo: os procedimentos para
formular as politicas comuns de emprego e de
mercado de trabalho; os planos nacionais de
emprego e de mercado de trabalho nos paises
do Mercosul; o monitoramento e o acompa-
nhamento dos planos nacionais de emprego; o
plano quadrinacional de desenvolvimento terri-
torial, do emprego e do mercado de trabalho em
regides fronteiricas dos paises do Mercosul; e
as politicas e programas vinculados ao trabalho
migrante.

Finalmente, este IV Volume reitera, muito
além de esforcos concretos na construcéo de
um caminho comum rumo & promocao do tra-
balho decente, o papel de lideranca do Brasil na
regiGo e o sério comprometimento do Governo
Lula na busca por uma sociedade mais justa,
com mais geracdo de emprego, melhor distri-
buicdo de renda e com crescimento econdmico
sustentavel. W



RoBerTo HENRIQUE SiECZKOWSKI GONZALEZ
Técnico de Pesquisa do IPEA

RocErio Nacamine CosTanz
Assessor Especial do Ministro do Trabalho e Emprego

Victor Queiroz OLIVEIRA
Pesquisador do IPEA

| — INTRODUCAO

O objetivo do estudo é apresentar uma proposta
para a criacGo de um Mecanismo Interamericano
para a Promocédo do Trabalho Decente (MIPTRADE).
A proposicdo para a constituicdo do referido meca-
nismo foi apresentada pelo Ministério do Trabalho
e Emprego do Brasil no dmbito da XlII Conferéncia
Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), em
setembro de 2003, em Salvador.

E foi nesta Conferéncia, a partir do debate que
enfatizou a necessidade de integracéo entre as poli-
ticas econdmicas e laborais para o desenvolvimento
das Américas, em que foi declarado o compromisso
para a realizagéo de um estudo com a finalidade de
criar um mecanismo interamericano de promocéao do
trabalho decente.

A regido enfrenta no presente um novo desafio,
isto é, deve promover mudancas e administrar os
impactos da globalizacéo, para inserir-se nesse pro-
cesso de modo mais satisfatério e socialmente justo.
Nos paises da regido, uma das grandes dificuldades
para essa insercdo é dada pela exclusdo de grande
parcela da populagdo de maneira estrutural e como
componente histérico dos setores mais dindmicos da

* O presente estudo é resultado de uma demanda do Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE) ao Instituto de Pesquisa Econémica
Aplicada (IPEA).

ProrosTA DE CRIACAO DO
MECANISMO INTERAMERICANO DE
PROMOCAO DO TRABALHO DECENTE®

economia, bem como do acesso & protfecdo social
e ao trabalho de qualidade. Recentemente, varios
paises das Américas, buscando a integragé@o a ordem
econdmica mundial, adotaram politicas de ajuste
estrutural, de abertura econémica e de reforma ins-
titucional que, no entanto, ndo incrementaram satis-
fatoriamente o crescimento econdmico, a expanséo
do emprego, assim como n@o contribuiram de forma
expressiva para a reducdo da pobreza e da desigual-
dade e a incluséo social dos trabalhadores afetados
pelo déficit de trabalho decente.

Com o objetivo de apresentar a proposta de
criagdo do MIPTRADE e do Fundo Interamericano
de Promocgéo do Trabalho Decente (FIPTRADE), o
presente estudo estd dividido em trés capitulos, além
desta introducéo.

O primeiro capitulo apresenta o panorama labo-
ral das Américas buscando analisar e quantificar o
déficit de trabalho decente no continente americano
e evidenciar os principais elementos que justificam a
criacdo do MIPTRADE e do FIPTRADE.

O segundo capitulo é uma resenha sintética acer-
ca das politicas de promocéo do trabalho decente
que servird de base para a construcéo de uma estra-
tégia hemisférica de geracdo de trabalho decente.

No terceiro capitulo é apresentada a proposta
efetiva de criacdo do MIPTRADE e do FIPTRADE.

Neste estudo, adota-se o conceito de trabalho
decente proposto pela Organizacéo Internacional do
Trabalho (OIT), que enuncia os atributos essenciais
e especificos do trabalho decente como aquele que
respeita os direitos fundamentais do trabalhador e
que permite sua subsisténcia e de sua familia em
condicées dignas, satisfazendo suas necessidades
bdsicas: alimentacdo, habitacéo, satde, seguridade
social e educacédo. Significa também a promocéo e
a defesa da liberdade de associacdo e sindical, do

Cadernos de Relagdes Internacionais — Volume IV 9



direito de negociacéo coletiva, da eliminacdo dos
trabalhos escravo e infantil e de todas as formas de
discriminacdo no mundo do trabalho. Enfim, trabalho
decente é emprego de qualidade com protegéo so-
cial, respeito aos direitos fundamentais do trabalha-
dor e didlogo social.

[l — PANORAMA LABORAL DAS AMERICAS

O processo de reforma das economias latino-
americanas, no sentido de uma maior e melhor in-
sercdo na economia globalizada por meio da aber-
tura comercial, liberalizacéo financeira e mudanca
do papel do Estado na economia (privatizacéo e
desregulamentacéo de mercados), ndo trouxe, de
forma automdtica, um bom desempenho econémico
e social aos paises da regido. Na realidade, houve
desempenhos frustrantes na Gltima década, tanto
no tocante ao crescimento econémico quanto no
que diz respeito ao panorama laboral. As taxas de
crescimento da producéo real se mostraram baixas,
instdveis e vulnerdveis & conjuntura do sistema finan-
ceiro internacional. O mercado de trabalho, por sua
vez, e até mesmo como reflexo da economia, mostrou
tendéncia de piora.

O panorama laboral da América Latina e Ca-
ribe combinou aumento da taxa de desemprego e
da informalidade, diminuicéo da seguridade social
e incremento ou manutencdo da desigualdade em
patamares elevados. A abertura comercial, no caso
brasileiro, proporcionou duas fontes de perdas de
emprego: uma ndo muito grande e reversivel, em
funcéo da concorréncia direta, e a outra, maior e
ndo-reversivel, em funcdo dos ganhos de produti-

vidade.!

Portanto, simultaneamente ao processo de nova
insercéo dos paises da América Latina e do Caribe
na economia globalizada, observou-se a precariza-
cGo do mercado de trabalho. Contudo, a referida
precarizacéo também se deve, em parte, & forma
como ocorreu a insercdo na economia globalizada,

1

Soares, Sergei e Luciana Servo e Jorge Arbache 2001. “O Que
(N&o) Sabemos sobre a Relacdo entre Abertura Comercial e
Mercado de Trabalho no Brasil”. Texto para Discussdo n® 843,
IPEA, novembro de 2001.
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em especial, a combinacéo de abertura comercial
e processos de estabilizacdo e/ou ajuste estrutural
das economias. As politicas de combate & inflacéo
baseadas em éncora cambial e elevadas taxas de
juros reais levaram & apreciagé@o da taxa de cdmbio
real e aumento dos custos associados & estabiliza-
céo de precos e ao ajuste decorrente da abertura
comercial.

Também deve se levar em consideracdo que os
paises da regido apresentavam importantes desequi-
librios no momento da abertura econémica: estrutura
muito heterogénea de producéo, emprego e produti-
vidade; divida externa elevada; divida social acumu-
lada; desequilibrios macroecondmicos, em especial
altas taxas de inflacdo; incapacidade institucional
parar resolver problemas sociais e politicos. Além
disso, vérios paises desenvolvidos, que demandam a
abertura comercial das nacées em desenvolvimento,
mantém protecdo da sua produgdo doméstica em
alguns setores, como, por exemplo, o mercado de
produtos agricolas na Europa.

O fraco desempenho econémico e a piora do
panorama laboral criaram a demanda por uma glo-
balizacdo mais inclusiva, assim como os mesmos
abalaram, em algum grau, a legitimidade do atual
modelo de desenvolvimento dos paises da América
Latina e do Caribe.

Conquanto o desempenho econémico dos paises
da América do Norte tenha sido melhor, o seu mer-
cado de trabalho também sofreu alguns efeitos ne-
gativos da globalizacéo, assim como seu panorama
laboral ndo se mostra isento do déficit de trabalho
decente. Tanto os Estados Unidos quanto o Canadd
experimentaram incremento da desocupacéo no pe-
rflodo de 2000 a 2003. O mercado de trabalho dos
Estados Unidos, em especifico, sofre problemas como
a discriminacéo, as mds condicdes de trabalho dos
imigrantes e a desigualdade e pobreza crescentes.
Além disso, cabe destacar os impactos negativos no
mercado de trabalho norte-americano de fendmenos
como o outsourcing e o offshoring, sendo que este
Ultimo passou a resultar em prejuizos para os traba-
lhadores qualificados, os chamados white-collar ou
college-educated workers.



Proposta de Criacdo do Mecanismo Interamericano de Promocio do Trabalho Decente

Com o objetivo de analisar a evolucéo do pano-
rama laboral das Américas, esta parte do trabalho
estard organizada da seguinte forma: a) visdo teérica
sintética sobre abertura comercial e seus impactos no
mercado de trabalho; b) evolucéo recente do panora-
ma laboral das Américas; c) consideragées finais.

[I.T  GLOBALIZACAO E MERCADO DE TRABALHO

A literatura mostra que a experiéncia da libe-
ralizacdo comercial é ambigua nos paises em de-
senvolvimento. Enquanto os tigres asidticos experi-
mentaram uma reducéo da desigualdade salarial,
na América Latina se observou um incremento da
referida desigualdade logo apés o processo de aber-
tura comercial. Vdrias teorias tentam explicar este
comportamento ambiguo da abertura comercial, mas
nenhuma delas pode ser considerada uma “teoria
geral” a respeito do assunto. Uma teoria de destaque
é a skill enhancing trade hypothesis, segundo a qual,
a abertura induz a adocédo de novas tecnologias que
incrementam a demanda por trabalho qualificado em
detrimento do néo qualificado, com consequente au-
mento da desigualdade e dos prémios relacionadas &
qualificacdo/educacéo. Essa teoria abre a possibili-
dade de que os processos de liberalizagdo comercial
promovam o incremento da desigualdade nos paises
em desenvolvimento, ao contrdrio do preconizado
pela tradicional teoria de comércio internacional das
vantagens comparativas ou dos teoremas de Heck-
sher-Ohlin, Stolper e Samuelson.?

A abertura comercial pode, também, em associa-
¢Go com outras reformas e processos de estabilizacéo
de precos, criar a combinacdo de estagnagdo do
crescimento econdmico, elevadas taxas de juros reais
e apreciacdo cambial em um ambiente de busca por
ganhos de produtividade do trabalho que pode ter
impacto negativo sobre o nivel de emprego.

Portanto, de modo geral, a insercéo na econo-
mia globalizada pode ocorrer com prejuizos para os
mercados laborais dos pafses em desenvolvimento
ou para determinados grupos de trabalhadores, de

2 ARBACHE, Jorge Saba 2001. “Trade Liberalization and Labor
Markets in Developing Countries: Theory and Evidence”. Texto
para Discussdo n® 853, IPEA, dezembro de 2001.

forma que o processo de integracéo dessas econo-
mias ao mundo globalizado incrementa ainda mais
a |4 tdo necessdria existéncia de politicas voltadas
para a promogédo do trabalho decente na regiGo. Na
realidade, o processo de globalizacdo traz custos e
beneficios que ndo se distribuem de forma uniforme
entre os trabalhadores e, em funcéo disso, torna-se
fundamental buscar uma globalizacdo mais inclusiva,
gue ao mesmo tempo maximize e melhore a distri-
buicdo dos beneficios e minimize os custos, assim
como evite a concentragéo dos Ultimos em grupos
mais vulnerdveis da sociedade.

A globalizacéo pode ser modificada de tal sorte
a que os beneficios da mesma sejam distribuidos de
uma melhor forma entre os paises e dentro de cada
um deles, evitando que importantes parcelas da forca
de trabalho sejam excluidas do processo de globali-
zagdo e da possibilidade de obterem trabalho decen-
te neste novo paradigma de desenvolvimento.

No tocante aos paises desenvolvidos, caso dos
Estados Unidos e do Canadd, mesmo a tradicional
teoria do comércio internacional espera que o fluxo
de comércio gere mais desigualdade ao incremen-
tar a demanda por trabalho qualificado vis-a-vis o
ndo qualificado. Portanto, mesmo para os paises
desenvolvidos, existe a possibilidade de prejuizos
para determinados grupos de trabalhadores.

1.2 EVOLUCAO DO PANORAMA
LABORAL DAS AMERICAS

A presente andlise do panorama laboral das
Américas foi feita em relacdo aos seguintes aspec-
tos do mercado de trabalho da regido: taxa de de-
semprego; informalidade e protecdo social; renda
dos trabalhadores; discriminacéo; trabalho infantil e
escravo; pobreza e desigualdade; déficit de trabalho
decente. Contudo, cabe salientar que dada as dife-
rencas estruturais e da evolucéo entre o mercado de
trabalho da América Latina e Caribe e da América
Norte (Estados Unidos e Canadd), a andlise serd
feita, muitas vezes, de forma separada para as duas
regides referidas. Além disso, as diferencas ou a fal-
ta de harmonizacéo nos indicadores dificultaram a
consolidacdo de dados para o mercado de trabalho
nas Américas como um todo.

Cadernos de Relagdes Internacionais — Volume IV 11



11.2.1 Taxa de desemprego

A taxa de desemprego nas Américas como um
todo apresentou crescimento no periodo de 2000
a 2003. Considerando um conjunto de 25 paises,
a taxa de desocupacdo no continente americano se
elevou de 6,5% em 2000 para 7,7% em 2003, acima
da média mundial de 6,3%.2

O continente americano tem um contingente
elevado em termos absolutos de trabalhadores de-
sempregados. A estimativa é que para os 25 paises
considerados havia cerca de 29 milhées de traba-
lhadores desempregados em 2003. Contudo, como
existem outros paises, assim como, para alguns foi
considerado apenas o desemprego urbano, o volume
total de desempregados na América como um todo
poderia chegar ou mesmo ultrapassar a casa dos 30
milhdes em 2003.

No tocante & América Latina e o Caribe, a Orga-
nizacdo Internacional do Trabalho (OIT) estima que a
taxa de desemprego na regido cresceu da casa dos 7%
em 1994 para 8,6% em 2004, acima da taxa média
de desocupacgdo no mundo, estimada em 6,1% em
2004.* Portanto, a tendéncia prevalecente na regido
da América Latina e no Caribe nos Gltimos dez anos
tem sido a de crescimento da taxa de desemprego. No
Brasil, em especifico, a taxa de desocupacéo se elevou
de 6,5 % em 1992 para 9,7 % em 2003.°

3 Os paises considerados foram Argentina, Bahamas, Barbados,
Belize, Bolivia, Brasil, Canadd, Chile, Colémbia, Costa Rica,
Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Hondu-
ras, Jamaica, México, Nicardgua, Panamd, Paraguai, Peru,
Porto Rico, Trinidade e Tobago, Uruguai e Venezuela. Cabe
salientar contudo, que em alguns pafses foram consideradas
as taxas de desemprego urbano, assim como, para outros
foram utilizados dados de anos préximos. Os dados, em geral,
foram extraidos do LABORSTA da OIT, mas alguns, como da
Bolivia, Nicardgua e Honduras, foram obtidos junto aos sites
de estatisticas dos préprios paises. Para Bolivia, Nicardgua,
Trinidade e Venezuela, foram considerados os dados de 2002
no lugar de 2003. Para Bahamas, foi considerado o dado de
2001 para 2000 e para Belize, foram considerados os dados
de 2001 e 2002. Para alguns paises, foi considerado apenas
o desemprego urbano ou de parte da zona urbana.Taxa de
desemprego mundial foi extrafda do Global Employment Trends
2005, OIT.

4 Dados do Global Employment Trends 2005 da OIT.

> Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios
(PNAD).
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Além disso, ndo apenas a taxa de desemprego
cresceu de forma preocupante como alguns grupos
sdo mais afetados pela desocupacdo, como, por
exemplo, jovens, mulheres e determinados grupos
étnicos (negros e indios).

Segundo estimativas da OIT, a taxa de desocu-
pagdo entre jovens de 15 a 24 anos, na Regido da
América Latina e do Caribe, deveria ter crescido de
12,4% em 1993 para 17,6% em 2004, enquanto a
média mundial para o ano de 2004 foi de 13,1%.°

A razéo entre a taxa de desemprego dos jovens
relativamente ao dos adultos se elevou de 2,8% em
1993 para 3,1% em 2003. A estimativa é que havia,
em 2003, aproximadamente 92,5 milhdes de jovens
desempregados na América Latina e no Caribe.”

A desocupacdo também afeta, historicamente,
as mulheres de forma mais severa do que os ho-
mens na regido da América Latina e do Caribe: a
taxa de desemprego, em 2003, era estimada em
10,1% para as mulheres e 6,7 % para os homens.
O comportamento da desocupacéo incidiu de forma
diferente entre homens e mulheres. Em geral, nos
pafses com diminuicdo do desemprego, a reducao
beneficia mais os homens do que as mulheres e nos
paises com incremento do mesmo, as mulheres foram
mais duramente afetadas que os homens.

A taxa de desemprego urbano também mostrou
tendéncia de crescimento a partir do comeco da dé-
cada de 90, na regido da América Latina e Caribe,
tendo crescido quase que continuamente de 5,7%
em 1990 para 8,3% em 2001. A partir de 2002,
a série nGo é mais compardvel, tendo em vista a
alteracdo da metodologia das pesquisas no Brasil
e na Argentina.®

Apesar da recuperacdo econdmica observada em
2003 na referida regido, quando o PIB cresceu 1,5%,
em contraponto & retracdo observada em 2002 (que-

¢ Dados extraidos do Global Employment Trends for Youth 2004
e Global Employment Trends 2005, OIT.

7 Dados extraidos do Global Employment Trends for Youth 2004,
OIT.

8 Dados extraidos do Panorama Laboral da OIT 2004 América
Latina e Caribe.
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da de 0,6%), o desemprego urbano permaneceu
em patamar elevado na regido, registrando a cifra
de 11,1%. Além disso, cabe destacar que as taxas
de desocupagdo na drea urbana mostram grande
variéncia entre os paises, alguns com nivel de deso-
cupacdo bem mais elevado que a média da América
Latina e do Caribe. Néo levando em consideracéo
as diferencas metodolégicas, os paises com maiores
taxas de desemprego urbano em 2003, na referida
regid@o, eram Argentina (17,3%), Colédmbia (16,7%),
Panamd (15,6%), Republica Dominicana (17%), Uru-
guai (16,9%) e Venezuela (18%).7

De forma semelhante ao que ocorre com as ta-
xas globais de desemprego, a desocupacédo na drea
urbana também afeta de forma mais severa determi-
nados grupos sociais, como, por exemplo, os jovens.
Para o ano de 2003, considerando dados disponiveis
para nove paises da regido, o desemprego urbano
atingiu quase um tferco dos jovens.'® Alguns paises
registraram taxas muito elevadas de desocupacéo
urbana juvenil em 2003, como, por exemplo, Ar-
gentina (35,3%), Brasil (38,2%), Chile (28,9%), Co-
l6mbia (32%), Panamé (33,7%), Uruguai (39,5%) e
Venezuela (30,3%)."

Mesmo com o forte crescimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB) em 2004, estimado em 5%, o progresso
laboral foi moderado, com a taxa de desemprego
urbano devendo recuar apenas para 10,4% (estimati-
va).'? A estimativa é que havia, em termos absolutos,
cerca de 19,5 milhées de desempregados na drea
urbana da América Latina e do Caribe em 2004."3

? Dados extraidos do Panorama Laboral da OIT 2004 América
Latina e Caribe.

19 Argentina, Brasil, Chile, Colémbia, Costa Rica, México, Peru,

Uruguai e Venezuela, conforme dados do Panorama Laboral

da América Latina e Caribe 2003, OIT.

Dado da Argentina para jovens de 15 a 24 anos; do Brasil

para jovens de 15 a17 anos; do Chile para jovens de 15 a 19

anos; da Colémbia para jovens de 18 a 24 anos; do Panamd

para jovens de 15 a 24 anos; do Uruguai para jovens de 14 a

24 anos; e da Venezuela para jovens de 15 a 24 anos. Dados

extraidos do Panorama Laboral da OIT de 2004 da América

Latina e Caribe.

2 Dado extraido do Panorama Laboral da OIT 2004 América
Latina e Caribe.

'3 Dado extraido do Panorama Laboral da OIT 2004 América
Latina e Caribe.

Na realidade, desde que foram adotadas politicas
de ajuste para enfrentar as sucessivas crises finan-
ceiras internacionais ao longo da segunda metade
da década de 90, a taxa de desemprego urbano na
América Latina e Caribe se manteve em patamar
elevado.

Além disso, o crescimento da economia latino-
americana tem sido caracterizado por alta volatili-
dade, com o desempenho dos paises sendo sujeitos
as flutuacdes nos fluxos internacionais de capitais.
Essa realidade se refletiv em uma grande variancia
(1,7%a.a.) em relacé@o ao incremento médio do PIB
(2,5%a.a.) para o periodo de 1990 a 2003. Em
suma, foi consolidado um padréo de crescimento
caracterizado por taxas de crescimento baixas e ins-
taveis, que dificultam a melhora do mercado laboral
e a reducdo da desigualdade e da pobreza. A instabi-
lidade e a volatilidade do crescimento econémico na
regido tém favorecido o incremento da informalidade
e dificultado a criacéo de trabalho decente.

Atendéncia da desocupacdo na América do Nor-
te também foi de incremento da desocupacéo no
periodo de 2000 a 2003. A taxa de desemprego na
América do Norte cresceu de 4,3% em 2000 para
6,2% em 2003. O ndmero de trabalhadores desem-
pregados cresceu de 6,8 milhdes em 2000 para 10
milhdes em 2003.'*

A taxa de desemprego nos Estados Unidos cresceu
de 4% em 2000 para 6,0% em 2003. Cabe destacar
que o incremento ndo foi maior em fungéo da queda
na taxa de participacédo, que caiu de 67,1% em 2000
para 66,2% em 2003. Apesar da recuperacédo obser-
vada em 2004, a desocupacao ainda permaneceu
em patamar superior ao registrado em 2000.'3

Os jovens, novamente, sGo os mais duramen-
te afetados pelo desemprego. No ano de 2004, a
taxa de desocupaca@o para jovens de 16 a 19 anos
atingiu a cifra de 17% e para a faixa etéria de 16
a 17 anos foi de 20,2%, ou seja, respectivamente,

4 As taxas foram calculadas por elaboracdo prépria por meio
da mera agregacdo dos dados individuais do Canadd e dos
Estados Unidos.

5 Dados extraidos do LABORSTA da OIT, do Bureau of Labor Statistics
e do Panorama Laboral da OIT América Latina e Caribe 2004.
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cerca de trés e quatro vezes a média da sociedade
como um todo.'®

A taxa de desemprego também cresceu no Ca-
nadd no periodo de 2000 a 2003, quando passou
de 6,8% para 7,6%'’. J4 para os jovens de 15 a 24
anos, a taxa de desocupagdo era quase o dobro da
taxa média da sociedade, tendo registrado 13,8%

em 2003.'8

Embora em 2004 tenha se observado um recuo
do desemprego na América do Norte, tanto nos Es-
tados Unidos quanto no Canadd, a desocupagéo nos
dois paises ainda permaneceu em patamar superior
ao observado em 2000."?

Cabe frisar que, no caso dos Estados Unidos, a
estimada reducdo do desemprego em 2004 é expli-
cada principalmente pela menor oferta laboral, em
funcdo da queda na taxa de participacao. Os jovens
sGo mais afetados pelo referido processo, havendo
uma notavel queda da participacéo juvenil.?®

Outro aspecto preocupante em relagdo ao mer-
cado de trabalho dos Estados Unidos é o crescimento
do desemprego de longa duracéo. A duracdo média
do desemprego passou de 12,6 semanas em 2000
para 19,6 semanas em 2004. Neste Gltimo ano,
mesmo com o declinio na desocupacgéo, a duracéo
média do desemprego voltou a crescer relativamente
ao ano anterior.?!

Em 2004, havia cerca de 1 milhéo de trabalha-
dores com duracéo do desemprego igual ou superior
a 52 semanas, sendo que em 2000 eram 340 mil
trabalhadores nessa condicdo. Quase /4 dos desem-
pregados ou cerca de 1,8 milhdo de trabalhadores,
nos Estados Unidos, em 2004, tinha duracéo média

¢ Dados extraidos do Bureau of Labor Statistics (BLS) e do Pano-
rama Laboral da OIT 2004 América Latina e Caribe.

7 Dado extraido do site http:www.statcan.ca e do Panorama La-
boral OIT 2004 América Latina e Caribe.

'8 Dado do Panorama Laboral OIT 2004 América Latina e Caribe.

7 A taxa de desemprego nos Estados Unidos em 2004, foi de

5,5%, conforme dados do BLS. No Canadd, o desemprego
em 2004 foi de 7,2%, conforme dados do www.statcan.ca.
20 Conforme andlise do Panorama Laboral OIT América Latina e
Caribe 2004.
Dados do BLS. De 19,2 semanas em 2003 para 19,6 semanas
em 2004.
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de desemprego de 27 semanas ou mais, enquanto
em 2000 eram cerca de 650 mil nesta condig@o,
ou seja, alta de cerca de 200%. Em termos percen-
tuais, em 2000, 11,4% dos desempregados tinham
duracéo de desemprego de 27 semanas ou mais,
percentual que se elevou para 21,8% em 2004 .22

Além disso, a taxa de desemprego nos Estados
Unidos esconde problemas como o desalento e o
emprego em tempo parcial involuntério. Este tipo de
emprego parcial é caracterizado por uma jornada de
trabalho inferior a 35 horas, por possuir menor grau
de protecdo social e rendimentos inferiores ao dos
trabalhadores em tempo integral. No final de 2003,
o estoque de emprego em tempo parcial involuntdrio
atingiu o nivel de 4,8 milhées de trabalhadores, au-
mento de 1,5 milhdo em relacéo ao Gltimo trimestre

de 2000.%

E interessante destacar também a destruicdo de
postos de trabalho nos Estados Unidos no periodo
de 2000 a 2003, em que o estoque de empregos no
setor ndo agricola caiv de cerca de 131,8 milhdes
em 2000 para cerca de 130 milhdes em 2003. Por-
tanto, foi destruido cerca de 1,8 milhdo de empregos
nos Estados Unidos na comparacéo da média anual
de 2003 com 2000 (queda de 1,4%). Embora tenha
ocorrido uma recuperacéo, a média de 2004, (131,5
milhdes) ainda ficou abaixo daquela prevalecente em

2000.%

Considerando o emprego no setor de manufa-
turas, a reducdéo do estoque de empregos é ainda
mais séria: a média anual caiu de 17,6 milhées em
1998 para 14,3 milhées em 2004 (queda de 3,2
milhdes ou 18,4%).2° A competic@o externa teve um
importante papel nesse processo, tanto pela pressao
por adoc@o de novas tecnologias poupadoras de
mé&o-de-obra como mudanca de plantas industriais
para o exterior.?

22 Dados do BLS.

25 KRANTZ, Natale; KROLIC. “The US Labor Market 2003: Signs
of Improvements by Year’s End”, do Monthly Labor Review.
Documento disponivel no site do BLS.

24 Dados BLS da Current Employment Statistics (CES).

25> Dados BLS da Current Employment Statistics (CES).

26 Dados do BLS e conforme relatério “The U.S. Labor Market in
2003: Signs of Improvement by Year’s End”.
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No periodo de 2001 a 2003, 5,3 milhdes de
trabalhadores norte-americanos com trés anos ou
mais no mesmo posto de trabalho perderam seus
empregos. Desse total, em janeiro de 2004, 65%
haviam conseguido reinsercdo, 20% estavam desem-
pregados e 15% haviam saido da Populacéo Eco-
nomicamente Ativa (PEA). Do total de 5,3 milhées,
43% haviam sido desempregados por fechamento
da planta ou deslocamento da mesma. O nimero
total de trabalhadores que perderam seus empregos,
no perfodo de 2000 a 2003, independentemente da
duracéo do mesmo, foi de 11,4 milhdes. Em janeiro
de 2004, deste total de 11,4 milhdes, 2/3 estavam
empregados, 20% estavam desempregados e 13%
haviam saido da PEA.?”

Sobre esse assunto cabe destacar os impactos
negativos sobre o mercado de trabalho dos Estados
Unidos dos processos de outsourcing e offshoring.
Vale dizer que, a globalizacdo passou a afetar, nos
Estados Unidos, trabalhadores qualificados, os cha-
mados white-collar e/ou college-educated workers,
em funcéo do offshoring. A partir do comeco deste
século os impactos da globalizacé@o sobre os traba-
lhadores americanos parece estar afetando em maior
grau trabalhadores qualificados como, por exem-
plo, programadores de computadores e cientistas.
Dois fatores explicam tal processo: a) os avancos na
tecnologia da informacédo, em especial na Internet,
que permitiram que a coordenacdo e fransmissdo
de trabalhos em nivel global ocorram de forma mais
facil; b) ocorreu um “choque de oferta” no mercado
de trabalhadores qualificados em paises em desen-
volvimento, como China, india, Europa Oriental e
outras regides em desenvolvimento, disponibilizando
milhées de pessoas qualificadas dispostas a executar
tarefas por saldrios inferiores aos prevalecentes nos
Estados Unidos.

11.2.2 Informalidade e protegéo social

Embora tenha se observado incremento da ocu-
pacdo na América Latina e Caribe ao longo do tem-
po, na realidade, parte significativa dos postos de

27 NEWS — Bureau of Labor Statistics — Department of Labor
“Worker Displacement 2001-2003".

trabalho gerados é de baixa qualidade. Na realida-
de, o crescimento do emprego no periodo de 1990
a 2002 esteve acompanhado por mudancas que
afetaram a composicéo setorial e a qualidade das
ocupagdes, por meio dos processos de privatizacdo,
incremento da importancia relativa do setor de servi-
cos e aumento da informalidade e precarizagéao.

A maior parte do aumento da ocupagéo ocorreu
no setor informal, com a estimativa da OIT de que
de cada 10 novos postos de trabalho no periodo
de 1990 a 2002, sete foram incorporados no setor
informal. A informalidade cresceu de 42,8% do total
de ocupados em 1990 para 46,7% em 2003. O
aumento da informalidade tem impactos negativos
sobre a seguridade social dos trabalhadores, tendo
em vista que aqueles alocados no setor informal pos-
suem, em geral, menor protecéo social que aqueles
do setor formal.?®

O incremento da informalidade foi maior para os
homens do que para as mulheres no referido periodo,
mas tal problema atinge mais estas Gltimas, pois,
atualmente uma de cada duas mulheres ocupadas
esté alocada no setor informal.?’

O aumento da informalidade esteve associado,
pelo menos em parte, com o incremento da impor-
tdncia relativa do emprego no setor tercidrio, no
qual estd concentrada a estrutura do setor informal,
particularmente naqueles ramos de atividade que sé@o
menos produtivos e menos vinculados com setores
modernos e mais eficientes da economia. O emprego
no setor de servicos passou de 71,2% em 1990 para
74,1% do total em 2002, assim como, de cada dez
novas ocupacdes criadas no periodo de 1990-2003,
nove foram geradas no setor de servicos. Desse in-
cremento, a maior parte se deu no comércio. As
mulheres foram mais afetadas pela deslocamento do
emprego para o sefor de servicos, tendo em vista que
85% do emprego feminino se concentram no referido
ramo de atividade econémica.?°

Contudo, como mostrado pela experiéncia me-
tropolitana brasileira, o incremento da informalida-

28 Panorama Laboral da América Latina e Caribe 2003 e 2004, OIT.
22 Panorama Laboral da América Latina e Caribe 2003 e 2004, OIT.
30 Panorama Laboral da América Latina e Caribe 2003 e 2004, OIT.
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de néo se deu apenas pelo aumento da importéncia
relativa do setor de servigos no emprego total em
detrimento da indUstria, que tradicionalmente tem me-
nor grau de informalidade, como também se notou
crescimento da mesma no do setor secunddrio.®!

O Brasil, em especifico, apresenta um volume
expressivo de trabalhadores sem Carteira de Tra-
balho assinada, ou seja, sem contrato de trabalho
reconhecido legalmente, o que restringe o acesso a
beneficios como o seguro-desemprego, enfim, dimi-
nui a protecdo social. A proporcao de trabalhadores
sem Carteira de Trabalho assinada cresceu no Brasil
nas décadas de 80 e 90, mas em especial na década
de 90. Na década de 80 a referida proporcéo apre-
sentou comportamento mais conectado aos ciclos
econdmicos, sendo anticiclica, enquanto na déca-
da de 90 prevaleceu a tendéncia de crescimento.
Os trabalhadores mais jovens, com menor grau de
instrucdo e empregados em empresas de pequeno
porte apresentam maior probabilidade de estarem na
condicéo de assalariados sem Carteira de Trabalho
assinada.®?

No Brasil, em 2003, de um total de 49,2 milhées
de empregados e trabalhadores domésticos, cerca de
18,6 milhées eram sem Carteira de Trabalho assina-
da, ou seja, sem contrato de trabalho reconhecido
legalmente. Tal cifra representa cerca de 1/4 do total
de ocupados. Contudo, tal dado néo representa a
proporcdo de informais, tendo em vista que ainda
teriam de ser considerados os trabalhadores por con-
ta-prépria.*3

Também no periodo de 19900 2003, na América
Latina e Caribe, houve um processo de privatizacé@o

do emprego, considerando que de cada 10 novos
postos de trabalho neste periodo, nove foram inseri-

3

RAMOS, Lauro. “A Evolugdo da Informalidade no Brasil Me-
tropolitano: 1991-2001". Texto para Discussdo, n® 914, IPEA,
novembro de 2002.

SOARES, Fébio Veras. “Some Stylized Facts of the Informal Sec-
tor in Brazil in the 1980 s and 1990 ’s”. Texto para Discussdo
n°® 1.020, IPEA, maio de 2004.

De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicilios (PNAD) 2003. Néo existe um consenso a respeito do
que é setor informal. Alguns também consideram os trabalha-
dores por conta-prépria, enquanto outros apenas consideram
aqueles conta-prépria que ndo contribuem para a previdéncia.
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dos no setor privado. Contudo, a tendéncia de dimi-
nuicdo da importéncia do setor piblico no emprego
total tendeu a se estabilizar a partir da crise asidtica,
tendo em vista que alguns pafses da regido deram
impulso a politicas ativas de trabalho por meio de
emprego pUblico.?

A maior precarizagéo do emprego se deu néo
apenas pelo incremento da informalidade, mas tam-
bém pela diminuicéo da protecéo social do trabalho,
que se manifestou pela reducéo da porcentagem
de assalariados que contribuem para a seguridade
social, que caiu de 66,6% em 1990 para 63,6%
em 2003, na América Latina e Caribe. A estimativa
da OIT é de que apenas quatro em cada 10 novos
ocupados no periodo de 1990 a 2002 tém acesso
a seguridade social.®®

No Brasil, em 2003, 42,5 milhées de trabalhado-
res, ou 53,6% do total de ocupados, ndo contribuiam
para a previdéncia social .

Os dados de gasto com seguridade social em re-
lacéo ao PIB indicam a menor cobertura da mesma
nas Américas comparativamente & média dos paises
desenvolvidos. Enquanto na maioria dos paises indus-
trializados, a proporcdo do PIB dedicada & seguridade
social varia entre 20% a 35% do PIB, este percentual
é de 16,5% nos Estados Unidos, de 10% a 12% nos
paises de renda média da América Latina e abaixo
deste patamar nas demais nacées da regido.®’

Esses dados deixam claro que né&o apenas o vo-
lume de geracao de postos de trabalho tem sido um
problema nas Américas, como também a qualidade
das ocupacdes geradas tem sido outra fonte de pre-
ocupagdo.

[1.2.3 Renda dos trabalhadores

Além do insuficiente grau de cobertura da segu-
ridade social, os trabalhadores latino-americanos
também tiveram que conviver com um processo de
reducédo real dos saldrios na indUstria, sendo que os

34 Panorama Laboral da América Latina e Caribe 2003 e 2004, OIT.
35 Panorama Laboral da América Latina e Caribe 2003 e 2004, OIT.
3¢ Dados da PNAD 2003.

37 GHAI, Dharam. “Trabajo Decente. Concepto e Indicadores” na
Revista Internacional Del Trabajo, v. 122, n® 2, 2003-2004.
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mesmos recuaram 10,9% na comparacéo de 2003
com 2001. Em 2004 houve incremento do saldrio

real na indUstria, mas insuficiente para recuperar as
perdas ocorridas no periodo de 2001 a 2003.38

Na América do Norte, houve retracéo do saldrio
minimo real com impactos negativos sobre a desi-
gualdade, como serd visto posteriormente.

No Canadd, o saldrio-minimo real teve queda de
7,1% na comparacao de 2003 com 2000. Também
os saldrios reais na indUstria apresentaram retracdo
no Canadd, na comparacéo de 2003 relativamente
a 1999, sendo a queda de 5,4%.%°

Nos Estados Unidos, houve queda de 11,3 % no
valor do saldrio-minimo real, na comparacéo de

2003 com 1998.4°

Nesse mesmo pais, também em 2003, o nimero
de trabalhadores com remuneracéo igual ou inferior
ao saldrio-minimo foi de 2,1 milhées, que correspon-
deu a 2,9% dos trabalhadores pagos por hora.*!

Além disso, a renda domiciliar média nos Estados
Unidos apresentou tendéncia de queda no perfodo
de 2000 a 2003, tendo caido de US$ 61.031 em
2000 para US$ 59.067 em 2003, ou seja, queda
de 3,2%.%?

I1.2.4 Discriminagdo

A discriminacéo atinge os grupos afetados de
vérias formas: menor acesso ao mundo do traba-
lho, maiores taxas de desemprego e menor renda
relativamente aos demais grupos néo discriminados,
mesmo quando ambos possuem o mesmo grau de
qualificacéo.

Nesse contexto, uma das transformacées mais
importantes do mercado de trabalho na América
Latina nos Gltimos 30 anos tem sido a crescente taxa

3¢ Calculado a partir dos dados do Panorama Laboral América
Latina e Caribe 2004, OIT.

3% Calculado a partir dos dados do Panorama Laboral América
Latina e Caribe 2004, OIT.

40 Calculado a partir dos dados do Panorama Laboral América
Latina e Caribe 2004, OIT.

41O saldrio-minimo era de US$ 5,15 por hora. Dados do BLS.

42 Dados do US CENSUS Bureau. “Income, Poverty and Health
Insurance Coverage in The United States 2003”

de participacéo das mulheres. Contudo, essa tendén-
cia ocorreu concomitantemente a um processo de
flexibilizacdo das leis trabalhistas, insuficiéncia das
politicas sociais e discriminacdo sexual que as impe-
dem de usufruir igualdade de oportunidades frente
aos homens. Diante desse contexto, a maior presenca
das mulheres na populacéo economicamente ativa
segue, muitas vezes, manifestando-se em mercados
de trabalho segmentados e em ocupacdes e seto-
res de atividades em que predominam empregos
de baixa qualidade, distantes das caracteristicas do
trabalho decente por carecerem de protecédo social,
de remuneracées adequadas e mesmo do respeito
aos direitos fundamentais. Além disso, a tensdo entre
obrigacées laborais e domésticas também dificulta
uma melhor insercdo das mulheres no mercado de
trabalho.

A experiéncia brasileira mostra que, nas empresas
em que o padrdo tecnoldgico é crescente e estabeleci-
do, a participacéo feminina é bastante reduzida e, em
geral, as mulheres ndo ocupam postos de comando,
assim como os saldrios médios dos homens sdo, de
modo geral, superiores aos das mulheres. E foi obser-
vado também que como a capacitagéo de recursos
humanos nas empresas é bastante seletiva, as mulhe-
res ficam em desvantagem em relacdo aos homens por
ndo ocuparem postos-chave, pois acabam tendo me-
nor acesso & capacitacdo oferecida pelas empresas.
Na verdade, existiria um circulo vicioso para a forca de
trabalho feminina: menores oportunidades de acesso
a treinamento/capacitacdo levam & ndo-ocupacéo de
postos-chave, que se reflete em saldrios inferiores e,
novamente, menor acesso & capacitacdo.*®

A discriminacdo nédo atinge apenas as mulheres,
mas vdrios outros segmentos, como determinados
grupos étnicos em vdrios paises, em especial, os ne-
gros e os indigenas, assim como deficientes fisicos e
portadores do virus HIV.

No Brasil, em 2002, os negros tinham taxa de

desemprego bem superior ao dos brancos (10,8%
contra 8,5%).4

43 LAVINAS, Lena; ROXO, Virene. “ A Reestruturacéo Produtiva nas
Empresas Brasileiras e seu Reflexo sobre a Forga de Trabalho,
por Género ”. Texto para Discuss@o n® 400, IPEA, 1996.

* Dados da PNAD.
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No Brasil, as mulheres e negros encontram ainda
mais dificuldade de conseguir emprego comparati-
vamente a homens e brancos, respectivamente, e
acabam por ter de entrar no mercado de trabalho
pela porta da informalidade. Mesmo comparando-se
trabalhadores com mesma escolaridade e experién-
cia, estima-se que no Brasil, em média, as mulheres
tém 4,6% a mais de chance de estarem desempre-
gadas do que os homens, enquanto os negros tém
2% a mais de chance do que os brancos de estarem
desempregados.*®

A discriminagdo existe tanto nas préticas de con-
tratacdo como na remuneracéo de mulheres e negros
em relacdo a homens e brancos, mesmo quando eles
possuem escolaridade e idade semelhantes. O pro-
blema da discriminacdo é ainda mais sério quando
se leva em conta a questé@o dos saldrios. Os dados
confirmam que o mercado de trabalho brasileiro
discrimina mulheres em relacdo aos homens, e os
negros em relacé@o aos brancos. Em 2002, no Brasil,
os homens ganhavam, em média, um salario 60%
maior do que o das mulheres. Os brancos, por sua
vez, tinham uma remuneracéo 100% superior & dos
negros. No entanto, ao se comparar trabalhadores
com o mesmo nivel de escolaridade, idade e horas
trabalhadas, este diferencial se reduz bastante, pas-
sando a ser de 33% em favor dos homens e de 30%
em favor dos brancos.*

Nos Estados Unidos, em 2004, a taxa de desem-
prego dos americanos negros e dos hispénicos era
de 10,4% e 7,0%, respectivamente, bem acima do
nivel prevalecente neste mesmo ano para os brancos

(4,8%).47

Também nos Estados Unidos, entre os jovens ne-
gros de 16 a 19 a taxa de desemprego era, em
2004, de 31,7%, contra uma taxa média geral de
5,5%. Portanto, a taxa de desemprego entre os jovens
negros é quase seis vezes a média da sociedade
como um todo. Entre os negros de 16 a 17 anos a
desocupacao se eleva para 37,8%. Entre a popula-
¢Go economicamente ativa de origem hispénica, a

45 Célculo feito a partir dos dados da PNAD 2002.
46 Cédlculo feito a partir dos dados da PNAD 2002.
47 Dados do BLS.
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desocupacdo atingiu, em 2004, 20,4% e 29% da
forca de trabalho para as faixas etérias de, respecti-
vamente, 16 a 19 anose 16 a 17 anos.*®

Nos Estados Unidos, em 2003, a renda domici-
liar média anual dos brancos né@o-hispénicos era de
US$ 63.887 contra US$ 44.468 e US$ 40.131, res-
pectivamente, dos hispanicos e dos negros.*’ Claro,
contudo, que parte desse diferencial se deve a atri-
butos produtivos, como educacéo, mas parcela deste
diferencial deve ser decorréncia de discriminacéo.

[1.2.5 Trabalho infantil e escravo

Apesar dos esforcos dos governos, dos traba-
lhadores, dos empregadores e dos organismos in-
ternacionais, a regid@o da América Latina e Caribe
ainda apresentava a estimativa de existéncia de 17,4
milhées de criancas de 5 a 14 anos economicamente
ativas no ano de 2000.%° A taxa de participacéo para
aidade de 5 a 14 ficou em 16%. Além disso, quando
se considera a faixa etdria de 5 a 17, o nimero de
pessoas economicamente ativas se eleva para 27,7
milhées na América Latina e no Caribe. A taxa de
participacéo se eleva continuamente de 10,6% para
a faixa etdria dos 5 a 9 anos de idade e para 35%
na idade de 15 a 17 anos.%!

Cabe destacar a ocorréncia na regido das pio-
res formas de trabalho infantil, como, por exemplo,
prostituicdo, atividades insalubres e trabalho forcado.

Em 2003, havia 1,688 milhdo de criancas de 10 a
14 anos trabalhando no Brasil .52

O trabalho forcado, por sua vez, pode assumir
vérias formas, mas as principais s@o: escraviddo e
rapto; participagdo obrigatéria em projetos de obras
publicas; trabalho forcado em é&reas rurais remotas;
trabalho doméstico em situacédo de trabalho forcado
e tréfico de pessoas. Alguns grupos, como mulheres,

48 Dados do BLS.

Dado extraido do Relatério Income, Poverty, and Health
Insurance Coverage in 2003 do US CENSUS BUREAU.

9 Dado extraido do documento “Every Child Counts — New Global
Estimates on Child Labour” — OIT, Abril 2002.

Conforme relatério da OIT“Every Child Counts — New Global
Estimates on Child Labour” — OIT, Abril 2002.

52 Dados da PNAD.
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minorias étnicas ou raciais, migrantes e criangas sdo
particularmente vulnerdveis a essas formas de tra-
balho forcado. Em vdrios locais das Américas hd a
constatagé@o da existéncia de trabalho escravo.®?

Em alguns pafses das Américas, os trabalhadores
indigenas s@o particularmente vitimas do trabalho
forcado nas zonas rurais, sendo detectados bolsées
de trabalho ndo remunerados com a obrigacdo de
prestar servicos. H& relato de graves abusos contra
trabalhadores indigenas no setor rural. Na realidade,
nos mercados de trabalho rurais da América Latina,
existe o procedimento de adiantamento aos traba-
lhadores, em especial indigenas, para gerar divida
que justifique a situacéo em condicdo andloga a de
trabalho escravo.® Embora, o trabalho escravo seja
mais comum nas dreas rurais, o mesmo também
pode ser observado em dreas urbanas, como, por
exemplo, o caso de criancas realizando tarefas do-
mésticas em situacdo de trabalho forcado.®®

No Brasil, a estimativa é que existam de 25 a
40 mil trabalhadores escravos.®® Por outro lado, o
Brasil mantém politicas ativas de combate ao traba-
lho forcado, de forma que, no periodo de 1995 a
2003, foram libertados 10.726 trabalhadores em
condicdes andlogas & de escravo. Soma-se a isso o
fato de o governo brasileiro passar a oferecer seguro-
desemprego para trabalhadores libertos da condicéo
andloga de trabalho escravo.

Cabe ressaltar a ocorréncia de trabalho infantil e
escravo/forcado também nos paises desenvolvidos,
embora em menor grau.

I1.2.6 Pobreza e desigualdade

A pobreza e a desigualdade sdo dois graves
problemas na regido das Américas. A geracéo de
oportunidades de trabalho decente é uma impor-
tante estratégia para superacdo desses dois males
da regido.

o

3 Relatério da OIT “Néo ao Trabalho Forcado”
Relatério da OIT “Néo ao Trabalho Forcado”
%5 Relatério da OIT “Néo ao Trabalho Forgado”

5¢ Conforme dados da OIT baseados nas estimativas do Ministério
do Trabalho e Emprego e na Comisséo Pastoral da Terra.

o
X

Para a América como um todo, a estimativa é que
existam cerca de 257 milhées de pobres.®” De acordo
com dados da Comissdo Econédmica para América
Latina e o Caribe (CEPAL), no ano de 2002, 44% da
populacdo da América Latina vivia abaixo da linha
de pobreza e, portanto, os pobres atingiam a cifra de
221,4 milhdes de pessoas na referida regido. Cer-
ca de 19,4% do total da populacdo ou 97 milhées
de pessoas eram indigentes ou se encontravam em
situac@o de pobreza extrema.®®

Na érea rural, a situacéo de pobreza e indigéncia
era ainda pior, tendo em vista que 61,8% e 37,9% da
populacéo, respectivamente, se encontravam abaixo
da linha de pobreza e indigéncia.®?

Houve um crescimento da pobreza na regido no
perfodo de 1980 a 2002. O numero de pobres na
América Latina, em termos absolutos, cresceu de
135,9 milhées em 1980 (40,5% do total da popu-
lacé@o) para 221,4 milhédes em 2002 (44% da popu-
lac@o), enquanto o total de indigentes se elevou de
62,4 milhdes (18,6% da populagéo) para 97,4 mi-
lhoes (19,4% da populacéo) no mesmo periodo.®°

Além disso, existe um contingente expressivo dos
chamados working poor na regido. Conforme dados
do World Employment Report 2004-2005 da OIT, na
América Latina e Caribe 33,1% e 13,5% do total dos
ocupados viviam com uma renda familiar per capita
inferior a, respectivamente, US$ 2 e US$ 1 por dia.

A pobreza também afeta a América do Norte. Nos
Estados Unidos, a pobreza cresceu continuamente
de 11,3% em 2000 para 12,5% da populagéo total,
no ano de 2003. Em termos absolutos, haviam, nos
Estados Unidos, em 2003, 35,9 milhées de pessoas
em situacdo de pobreza, 4,3 milhées a mais com-
parativamente a 2000. Em 2003, cerca de 1/3 dos

57 Considerando os dados para a América Latina de 2002 e dos
Estados Unidos de 2003. Os dados do Canadd néo foram
considerados. Cabe destacar critérios distintos para definigéo
de pobre nos Estados Unidos e na América Latina.

58 Dados extraidos do Panorama Social América Latina e Caribe
2003 da CEPAL.

5? Dados extraidos do Panorama Social América Latina e Caribe
2003 da CEPAL.

0 Dados extraidos do Panorama Social América Latina e Caribe
2003 da CEPAL.
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negros e hispé&nicos com menos de 18 anos estavam
abaixo da linha de pobreza, enquanto cerca de 20%
das pessoas dessas mesmas etnias, de 18 a 64 anos,
estavam em situagdo de pobreza.?!

Também nos Estados Unidos existem os chama-
dos working poor. De acordo com dados do U. S.
Department of Labor, havia, em 2002, no referido
pais, cerca de 7,4 milhées de trabalhadores clas-
sificdveis como working poor, ou seja, aqueles que
permaneceram na PEA por pelo menos 27 semanas
durante o ano, mas cuja renda ficou abaixo da linha
de pobreza. Tal contingente representou 5,3% da
forca de trabalho que permaneceu na PEA por 27
semanas ou mais, significando uma piora em relagéo
a 2000, quando esta taxa era de 4,7%.%?

O percentual de trabalhadores em situacéo de
working poor era de 3,8% para aqueles em jornada
integral e 10,9% para aqueles em tempo parcial. Tal
fato demonstra, portanto, que um em cada 10 traba-
lhadores em tempo parcial eram pobres nos Estados
Unidos em 2002. Contudo, embora a proporgéo de
working poor seja maior entre aqueles com jorna-
da parcial, em termos absolutos, dois de cada trés
na referida situacéo eram trabalhadores em tempo
integral. O fenémeno do working poor apresenta
maior probabilidade de afetar negros e hispénicos
relativamente aos brancos, assim como aqueles de
menor escolaridade comparativamente aos com
maior escolaridade. Entre os negros e hispénicos a
taxa de working poor era de, respectivamente, 10,5%
e 10,4% da PEA, contra a média de 4,5% entre os
brancos. Entre os negros de baixa escolaridade (sem
curso secunddrio completo) os working poor chegam
a representar quase /4 da PEA.%3

A desigualdade também é um problema grave
nas Américas. Para a América como um todo, a es-
timativa é que os 20% mais ricos de cada pafs das
Américas concentravam metade da renda total da

¢! Dado extraido do Relatério Income, Poverty, and Health Insurance
Coverage in 2003 do US CENSUS BUREAU.

2 A Profile of Working Poor, U. S. Department of Labor, setembro
de 2004.

4 A Profile of Working Poor, U. S. Department of Labor, setembro
de 2004.
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regido e, portanto, os 20% mais ricos das Américas
concentravam mais da metade da renda total da
regido.

A América Latina e o Caribe é uma das regides
do mundo com a maior desigualdade. Na América
Latina, por exemplo, os 10% mais ricos da populacdo
recebem 48% da renda total, enquanto os 10% mais
pobres ficam com apenas 1,6%. Em contraste, nos
paises industrializados, os 10% mais ricos recebem
29,1%, e os 10% mais pobres ficam com 2,5% da
renda total. A desigualdade no pais menos desigual
da América Latina — o Uruguai — é maior do que no
pafs mais desigual do Leste Europeu e nos paises
industrializados. Em toda a regido, os cidadéos in-
digenas ou afro-descendentes estdo na parte inferior
de todas as escalas de distribuicdo da renda.%

O problema da desigualdade néo é exclusivo da
América Latina e do Caribe, mas também afeta a
América do Norte. A partir dos dados da distribuicéo
de renda nos Estados Unidos, no periodo de 1967
a 2000, nota-se uma tendéncia de incremento da
desigualdade. A parcela da renda total dos 20%
mais ricos, apds permanecer no patamar de 43%
a 44% no periodo de 1967 a 1980, cresceu quase
gue continuamente para 49,7% em 2002.¢° J4 em
relacéo & renda dos 5% mais ricos, apds apresen-
tar queda de 17,5% para 15,8% da renda total no
periodo de 1967 a 1980, cresceu para 21,7% da
renda total em 2002, enquanto a média nos paises
desenvolvidos é de 13%.%¢

Todos os dados anteriores demonstram de forma
inegdvel a expressiva piora da distribuicéo de renda
nos Estados Unidos. Comprovando tal cendrio, o
coeficiente de Gini, nos Estados Unidos, se elevou

de 0,403 em 1980 para 0,464 em 2003.%7

¢4 Banco Mundial 2003. Inequality in Latin America and the Ca-
ribbean. Breaking with the History.

¢ Dado extraido do relatério Money Income in The United States
2002.

¢ Dado extraido do relatério Money Income in The United States
2002, e do Banco Mundial 2003. Inequality in Latin America
and the Caribbean. Breaking with the History.

¢ Dado extraido do Relatério Income, Povertry, and Health
Insurance Coverage in 2003 do US CENSUS BUREAU.
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11.2.7 Evolucdo do déficit de trabalho
decente

O déficit primério de trabalho decente é deter-
minado com base na deficiéncia de emprego e de
profecdo social.

Para estimar a deficiéncia de emprego, se incluem
dois componentes. Em primeiro lugar é considerada
a diferenca entre a taxa de desemprego corrente e a
taxa de desocupagdo “histérica”.

Na América Latina e Caribe, essa Gltima taxa se
situou em torno de 5% e equivale & média das taxas
de desemprego urbano registradas ao longo do pe-
riodo de 1950 a 1980. O desemprego acima de 5%
corresponde ao primeiro componente de deficiéncia
de emprego na América Latina e Caribe.

O segundo componente é formado pelos ocupados
em atividades informais de baixa qualidade, compre-
endendo trabalhadores que, mesmo tendo acesso &
protecdo social, registram baixa produtividade, niveis
de ingresso voldteis e préximos da linha de pobreza,
enfrentando situacées de elevada incerteza laboral.

A deficiéncia de seguridade é calculada com base
no grau de falta de protecdo social prevalecente
tanto no setor informal quanto formal, levando em
conta os trabalhadores que ndo contribuem para
a seguridade social. O déficit primario de trabalho
decente corresponde & soma das deficiéncias de
emprego e de protecdo social seja como porcenta-
gem da PEA ou como o ndmero de trabalhadores
absoluto afetados pelo desemprego e/ou pela falta
de protecdo social.

Diante do contexto de incremento do desemprego
e diminuicdo da protecdo social, o déficit primério
de trabalho decente, que havia crescido de 49,5%
em 1990 para 50,5% em 2002, atingiv 51% da
PEA, em 2003, na regido da América Latina e Ca-
ribe. Portanto, mais da metade dos trabalhadores
da regido enfrentava problemas de desemprego,
informalidade, caracterizada por rendimentos vold-
teis e préximos da linha da pobreza e/ou caréncia
de seguridade social. O referido déficit primdrio de
trabalho decente contribui para gerar uma piora na

distribuicéo de renda e falta de avancos na regidgo
na luta contra a pobreza. A péssima distribuicdo de
renda da regiGo faz com que quatro em cada 10
trabalhadores tenham rendimentos insuficientes para
satisfazer suas necessidades bésicas.¢®

A estimativa da OIT é que o déficit primdrio de
trabalho decente, em 2002, afetava 93 milhdes de
trabalhadores latino-americanos e caribenhos, 30
milhées a mais do que havia em 1990. O aumento,
em termos absolutos, explica por que a deficién-
cia de emprego passou a afetar mais 21 milhées
de trabalhadores, entre desempregados e aqueles
alocados no setor informal, enquanto nove milhées
de ocupados, basicamente informais, ficaram sem
protecdo social.®’

A piora no quadro de trabalho decente se distri-
buiu de maneira desigual entre os diferentes grupos
sociais, afetando principalmente os pobres e a classe
média. Do total de aumento do déficit de trabalho
decente, a OIT estima que cerca de 40% do impacto
se deram sobre os mais pobres, 50% afetaram os
trabalhadores de classe média e apenas 10% sobre
aqueles de maior rendimento. Portanto, a maior parte
da deterioracéo do déficit de trabalho decente se
concentrou nos setores de renda média. Em parte,
tal resultado seria uma externalidade negativa da
focalizagé@o das politicas publicas nos mais pobres,
que acabou por aumentar a falta de protecdo entre
a classe média.

Nao hd nenhuma mensuracédo do déficit de traba-
lho decente nos Estados Unidos e Canadd. Porém, a
partir dos dados apresentados nesse estudo conside-
ramos que esse déficit, embora menor, é significativo.
Prova disso é que, dentro de um grupo de 22 paises
da Organizagdo de Cooperacdo e de Desenvolvi-
mento Econédmico (OCDE), os Estados Unidos fica-
ram entre aqueles de pior situag@o no tocante ao
trabalho decente, indicando que os Estados Unidos
apresentam um déficit de trabalho decente superior
a média dos paises desenvolvidos.”°

%8 Dados Panorama Laboral América Latina e Caribe 2003, OIT.
% Dados do Panorama Laboral América Latina e Caribe 2002, OIT.

/0 GHAI, Dharam. “Trabajo Decente. Concepto e Indicadores”,
na Revista Internacional Del Trabajo, v. 122, n. 2, 2003.
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[1.3 CoONSIDERACOES FINAIS

Este capitulo mostrou que houve piora no pano-
rama laboral das Américas.

Na América Latina e Caribe, o déficit de trabalho
decente, que |G era elevado em 1990, se agravou
ainda mais nos Ultimos 13 anos, tendo em vista o
processo de elevacdo da taxa de desemprego, in-
cremento da informalidade e reducéo da protecéo
social. O déficit primério de trabalho decente na
regido cresceu de 49,5 % da PEA em 1990 para
51% em 2003. Portanto, mais da metade da forca
de trabalho da América Latina e do Caribe sdo afe-
tados pelo déficit de trabalho decente, ou seja, pelo
desemprego e/ou pela falta de protecdo social ade-
quada. A estimativa é que havia, em 2002, cerca de
93 milhées de trabalhadores urbanos afetados pelo
déficit de trabalho decente, 30 milhées a mais do que
havia em 1990 na América Latina e no Caribe.

Na América do Norte, embora Estados Unidos
e Canadé apresentem taxas de desemprego e in-
formalidade inferiores aquelas prevalecentes na
média da América Latina e Caribe, ambos paises
enfrentam, também, déficit de trabalho decente. Os
Estados Unidos e Canadd apresentaram tendéncia
de incremento do desemprego no periodo de 2000
a 2003 que, mesmo com a atual recuperacéo em
2004, ainda néo voltaram ao mesmo patamar de
2000. Cabe destacar que a taxa de desemprego nos
Estados Unidos ndo transparece problemas como
a queda da participacdo e o emprego em tempo
parcial involuntdrio. Além disso, os Estados Unidos
enfrentam problemas de discriminacéo contra negros
e hispanicos, as mds condicées de trabalho dos imi-
grantes e a crescente desigualdade e pobreza.

O modelo de desenvolvimento predominante no
dmbito das Américas levou a geracdo de grande
numero de pobres e elevada concentracéo de renda.
Havia 221,4 milhdes de pobres na América Latina e
Caribe e 35,9 milhées de pobres nos Estados Unidos,
levando a estimativa da existéncia de 257 milhdes
de pobres no dmbito das Américas como um todo.
Além disso, os 20% mais ricos de cada pafs das Améri-
cas concentram metade da renda total da regido e,

Cadernos de Relagdes Internacionais — Volume IV

22

Trabalho Decente nas Américas: A Consolidacdo de um Caminho Comum

portanto, os 20% mais ricos das Américas devem
concentrar mais da metade da renda da regido.

Todos os dados apresentados deixam clara a ne-
cessidade de medidas urgentes e estruturantes na
regido para promocao do trabalho decente, inclusive
como instrumento para reduzir a pobreza e a desi-
gualdade nas Américas.

[II — PoLiTicas bDE PROMOCAO DO TRABALHO
DECENTE

A andlise das politicas que podem ser utilizadas
na promocdo do trabalho decente é fundamental
para balizar uma estratégia global e os eixos de apli-
cacoées de recursos do MIPTRADE e do FIPTRADE
voltados ao enfrentamento do déficit de trabalho
decente.

A promocdo do trabalho decente consiste em es-
timular a geracédo de ocupagéo com protecéo social,
respeito aos direitos fundamentais do trabalho e com
didlogo social. Para reduzir o déficit de trabalho de-
cente nas Américas, existe uma gama de politicas e
instrumentos que podem ser utilizados. Na realidade,
existem diferentes rotas para atingir tal objetivo, de
acordo com o nivel de desenvolvimento dos paises
ou das regides, do grau de insercdo na economia
mundial, da solidez das instituicées, das caracteristi-
cas de seus sistemas politicos e sociais, assim como
da cultura de cada pais ou regido. Entretanto, hd
aspectos comuns que devem ser seguidos na busca
da promocéo do trabalho decente, pois a crescente
infegracdo econémica tende a tornar os problemas
do mundo do trabalho mais interdependentes. Por
exemplo, altas taxas de desemprego e baixa remune-
racdo nos paises latino-americanos podem reforcar
ainda mais a imigragdo clandestina de trabalhadores
em dire¢éo aos Estados Unidos. Assim sendo, justifi-
ca-se um enfoque integrado do problema.

Esta parte estd dividida da seguinte forma: 1.
Globalizacdo mais inclusiva; 2. Revisdo das poli-
ticas macroeconémicas e politica fiscal anticiclica;
3. Crescimento econdmico sustentado; 4. Harmo-
nizacdo das politicas econdmicas e sociais; 5. Am-
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pliacdo da protecdo social; 6. Relacdes trabalhistas
que estimulem a produtividade e a competitividade;
7. Fortalecimento das empresas, em especial das
micros e pequenas; 8. Combate & discriminacao; 9.
Combate ao trabalho infantil e escravo; 10. Didlogo
social; e 11. Consideracées Finais.

[11.T GLOBALIZACAO MAIS INCLUSIVA

Como colocado anteriormente, a Globalizacédo
traz custos e beneficios que néo se distribuem uni-
formemente entre os trabalhadores. Por essa razéo,
torna-se fundamental buscar uma Globalizacéo mais
inclusiva, que ao mesmo tempo maximize e melhore
a distribuicdo dos beneficios e minimize os custos,
assim como evite a concentracdo dos mesmos em
grupos mais vulnerdveis da sociedade. A insercdo na
Globalizag@o e o crescimento econémico devem ser
acompanhados de regras sociais minimas que permi-
tam aos trabalhadores reivindicar uma participagéo
justa na riqueza que contribuiram para criar.

Também ¢é necessdrio que os beneficios da glo-
balizagéo sejam melhor distribuidos entre os paises e
dentro de cada pafs, da mesma forma, os trabalhado-
res prejudicados ou excluidos dos beneficios da Glo-
balizacéo tém o direito de serem (re)inseridos por meio
do trabalho decente na economia globalizada.

A busca de uma Globalizacéo inclusiva passa por
um processo de desenvolvimento que traduza pro-
gresso econdmico em melhora do cendrio social, que
combine politicas econémicas e sociais e que crie
uma verdadeira dimensdo sociolaboral do processo
de Globalizacéo, com vistas & geracéo de trabalho
decente e inducdo de uma melhor distribuicdo de
renda. Um dos objetivos centrais das politicas eco-
némicas deve ser a geracdo de trabalho decente.

A referida busca também passa pelo fortalecimen-
to do didlogo social, centrado na negociacéo cole-
tiva e na liberdade sindical, de forma a possibilitar
concomitantemente a elevacdo da produtividade e da
competitividade, assim como a distribuicdo eqiitativa
dessas melhoras.

Existe a necessidade de um sistema internacional
socialmente legitimado e, para que isso seja possivel,
é necessdrio que o mesmo seja justo para todos. Por-

tanto, a eqiidade aparece como aspecto fundamen-
tal para obter a legitimidade social do novo sistema
internacional. E preciso encontrar novas formas de
alcancar a governanca do processo de Globalizagéo,
sendo que estas novas formas incluem n@o apenas
o papel do estado, mas também a forma como a
sociedade administra seus desafios, como por exem-
plo, a maneira como as metas sociais se refletem em
novas regras e objetivos para os investidores, novas
metas para as empresas e novos instrumentos para
o didlogo social.

Apenas com equidade, respeito e didlogo so-
cial, com a participacdo de todos os envolvidos nos
processos produtivos por meio de suas entidades
representativas serd possivel construir novos con-
sensos sociais. Os referidos consensos, tanto em
nivel nacional quanto internacional, irdo possibilitar
a formulagéo e aplicacéo de regras justas para a
governanca do processo de Globalizagdo. A busca
desses consensos a respeito das politicas econdmicas
e sociais, da protecdo e dos direitos trabalhistas, e
o compromisso dos governos e das sociedades em
respeitd-los ird permitir o processamento dos dife-
rentes interesses sociais.

Apesar da concomitante precarizagdo do merca-
do de trabalho com a abertura comercial dos paises
da América Latina e do Caribe, é preciso lembrar
que o protecionismo extremo das décadas de 70 e
80 na regido criou competitividades espurias, que
prejudicaram o dinamismo das exportacées e os con-
sumidores, tendo em vista que os mesmos pagavam
precos mais altos por bens e servicos de mais baixa
qualidade do que aqueles prevalecentes no mercado
intfernacional.

Tampouco é verdadeiro o argumento de que as
politicas protecionistas tendem a garantir maior nivel
de emprego ou o pleno emprego, pois, embora as
taxas de desemprego fossem mais baixas com as eco-
nomias fechadas, foi na época do protecionismo que
ocorreu crescimento do setor informal como refigio
para aqueles trabalhadores que ndo encontravam
um emprego de boa qualidade.

Portanto, a promogéo do trabalho decente deve
ocorrer ndo por meio da negagdo do processo da
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Globalizacdo, mas também evitar a submisséo em re-
lac@o a mesma, buscando maximizar e democratizar
seus beneficios e minimizar seus custos. Nesse sen-
tido, a abertura néo deve ser ilimitada nem ocorrer
sem regulacdo, sendo preferencialmente gradual e
adequada ao desenvolvimento do aparato produtivo
e com ambiente macroecondmico adequado.

[11.2 RevisAo DAs PoLiTicAs
MACROECONOMICAS E
Politica FiscaL ANTICiCLICA

Como mencionado, a abertura comercial deve ser
realizada em um ambiente macroeconémico adequa-
do, em especial no tocante & politica cambial. As po-
liticas fiscais devem ser preferencialmente anticiclica
de forma a atenuar as recessées e, durante as fases
de crescimento, criar poupanca para permitir gas-
tos/investimentos em épocas de declinio da atividade
econdmica. Contudo, muitos paises tém praticado
politicas fiscais pré-ciclicas que exacerbam a queda
do nivel de atividade e criam um circulo vicioso: a
queda das receitas leva a corte dos gastos que reduz
o nivel de atividade que por sua vez leva a nova
queda das receitas. A politica anticiclica sé6 ndo deve
comprometer a estabilidade fiscal a médio e longo
prazos, procurando a manutencéo de uma relacéo
divida/PIB constante ao longo do tempo.

Vdrios paises da regiGo vém praticando politicas
monetdrias contracionistas que dificultam a realiza-
¢Go de investimentos e a geracdo de trabalho de-
cente. A apreciacdo da taxa de cdmbio real dificulta
o incremento das exportacées e permite uma maior
penetracdo das importacées, que podem gerar im-
pacto negativo sobre a producé@o e o emprego.

Os custos da irresponsabilidade fiscal sdo muito
elevados, como a experiéncia inflaciondria da regiéo
mostrou, no entanto, hé& necessidade de politicas
macroecondmicas expansivas que déem priorida-
de & protecéo do emprego existente e & criacdo de
novos postos de trabalho com equilibrio entre as
politicas econdmicas e sociais. As politicas macro-
econdmicas adotadas buscando o ajuste estrutural
das economias da regido tém agravado o quadro do
déficit do trabalho decente na regido. E necesséria
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uma resposta produtiva para a crise, uma saida com
criagdo e fortalecimento das empresas, com investi-
mentos, com geracdo de empregos e com estimulo
ao crescimento da demanda. Tornam-se necessdrios
maiores investimentos e melhor distribuicdo de renda.
O ideal para obter tais objetivos é a combinacéo de
politica fiscal anticiclica, politicas ativas de emprego
e investimentos em educagdo.

[11.3 CRresCIMENTO EcoNOMICO
SUSTENTADO

Obviamente, o crescimento econdmico sustentado
¢ fundamental para a geracéo de trabalho com pro-
tecdo social. No Brasil, no periodo de 1985 a 2002,
o PIB real cresceu a taxa de 2,3% a.a. relativamente
aos 2% a.a. da ocupagéo formal, implicando uma
relacdo crescimento do emprego formal/crescimento
do PIB real de 0,87, ou seja, para cada incremento
de 1% do PIB real, o estoque de postos de trabalho
formais cresceu 0,87%. Além do mais, em geral, os
setores de atividade econdmica e as regides que fi-
veram o maior incremento do emprego formal foram
aqueles que tiveram o maior incremento do PIB real.
Contudo, considerando o periodo de 1989 a 2002
e apenas os trabalhadores com Carteira de Trabalho
assinada por prazo indeterminado (celetistas), para
cada 1% do crescimento do PIB real foi observado
um incremento de 0,23% do emprego formal.”!

Neste sentido seria importante a reviséo do padrao
de crescimento e desenvolvimento da regido que se
caracterizou durante as Gltimas duas décadas por bai-
xas e instdveis taxas de crescimento econdémico.

[11.4 HARMONIZACAO DAS POLITICAS
EconOMmicas E Soclals

Outro aspecto importante para a promocéo do
trabalho decente é a harmonizacéo das politicas eco-
némicas e sociais, com adequada integragéo dos ob-
jetivos das mesmas. O progresso social ndo deve ser
visto como uma conseqiéncia natural e a posteriori

71 COSTANZI, Rogério Nagamine. “A Evolucdo do Emprego For-
mal no Brasil 1985-2003 e Implicagées para as Politicas Publi-
cas de Geragdo de Emprego e Renda”. Texto para Discussédo
n® 1.039, IPEA, setembro de 2004.
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do desenvolvimento econdmico, mas sim como dois
lados da mesma moeda ou entdo como objetivos
complementares e sinérgicos entre si. Como colo-
cado anteriormente, um dos objetivos centrais das
politicas econdmicas deve ser a geragdo de trabalho
decente, que se constitui em uma importante ponte
entre o desenvolvimento econémico e o social.

Nesse sentido, é fundamental a integracdo dos
objetivos e das politicas econdmicas e sociais com
vistas a gerar trabalho decente. Ha vérias razées para
explicar a necessidade de articulacéo entre as politi-
cas econdmicas e sociais. Cada um dos elementos do
trabalho decente cumpre uma funcéo na busca por
objetivos mais amplos tais como a incluséo social, a
erradicacdo da pobreza e a realizacéo pessoal. Além
disso, os diferentes aspectos do trabalho decente se
reforcam mutuamente.

O direito & liberdade sindical e de associacéo
permite que os trabalhadores expressem suas as-
piracdes e, ao estimular o didlogo social, contribui
para a realizacdo dos demais objetivos. O direito
e a obrigacdo de erradicar o trabalho infantil séo
essenciais para que todos os membros da socieda-
de tenham chance de desenvolver plenamente suas
capacidades, assim como o combate a discrimina-
cdo é essencial para que todos tenham as mesmas
oportunidades.

Uma estratégia integrada no que diz respeito
ao trabalho decente pode proporcionar base para
criar associagdes com outros objetivos, como por
exemplo, ponte com o objetivo mais amplo de de-
senvolvimento sustentdvel.

O esforco deve ser nGo apenas no sentido de
uma maior integracéo entre as politicas econdmicas
e sociais, como também de maior articulacéo entre si
das politicas sociais, inclusive, das politicas laborais.
De pouco adianta a ratificacdo das convencoes da
OIT caso né&o exista uma fiscalizacdo que garanta
a aplicacdo das referidas convencées. Também, de
pouco adianta a promocédo do didlogo social se as
normas da OIT séo violadas de forma recorrente.

Dentro desse contexto, a geracéo de trabalho de-
cente ndo pode ser vista como um elemento residual
da politica macroeconémica ou da politica industrial,

mas pelo contrdrio, deve ser um elemento central das
referidas politicas. Na realidade, deve-se buscar um
circulo virtuoso, em que mais empresas gerem mais
empregos de qualidade, que, por sua vez, implica
melhor produtividade e competitividade, o que per-
mite a criacdo de empresas que geram mais riqueza e
mais oportunidades de trabalho. Claro, contudo, que
o incremento da demanda por trabalho, resultante do
crescimento econdémico e da criagéo/fortalecimento
das empresas, precisa ser complementado do lado
da oferta, por uma méo-de-obra com melhor qualifi-
cacdo para que o circulo virtuoso possa efetivamente
ser construido.

Infelizmente, a questdo laboral ndo é levada
adequadamente em consideracdo na formulacéo e
aplicacéo das politicas econdmicas, o que acaba por
agravar o problema do déficit de trabalho decente
na regido das Américas. Diante disso, é importante
que os féruns que promovem didlogo social tam-
bém discutam as po
deliberacées tenham impacto efetivo nas decisées
relativas a esse tema.

fticas econémicas, e que suas

[11.5 AMPLIACAO DA SEGURIDADE SOCIAL

A questdo do aumento da cobertura da seguri-
dade social nas Américas esbarra no problema da
elevada informalidade. Cerca de metade dos traba-
lhadores da América Latina e do Caribe estdo ocu-
pados na economia informal e quase todos carecem
de uma protecédo adequada, de seguridade social
e de organizacao sindical. Situacdo similar é vivida
pelos trabalhadores indigenas e aqueles ocupados
na agricultura de subsisténcia. Dada essa realidade,
a discussd@o da protecdo social nas Américas passa
necessariamente pela ampliacdo da cobertura da
seguridade social para todos os setores da socieda-
de, em especial, para o expressivo e representativo
setor informal.

Também dentro desse contexto ganham em im-
porténcia a situacdo da previdéncia e as reformas
que vém ocorrendo na América Latina e no Caribe.
As referidas reformas, embora devam buscar a efici-
éncia e a sustentabilidade no longo prazo, também
devem ampliar a cobertura da previdéncia de forma
a buscar tornd-la universal.
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Embora menos discutido, nesse d@mbito insere-
se também o fortalecimento do Sistema Publico de
Emprego nos paises da regido, em especial a garan-
tia de assisténcia ao desempregado (indenizacéo,
treinamento e recolocacdo). Esse sistema é ainda
muito incipiente na maioria dos paises, mas constitui-
se em um elemento-chave para melhorar a eficiéncia
do mercado laboral e, conseqientemente, para a
consecucdo das metas de trabalho decente.

A integrag@o econdmica também acentua o pro-
blema dos trabalhadores migrantes e do trabalho
transfronteirico. As facilidades para a mobilidade
de capitais ndo correspondem iguais facilidades
para a mobilidade de m&o-de-obra. A falta de boas
oportunidades de trabalho, descritas no panorama
laboral do capitulo anterior, tem se traduzido em
emigracdo substancial de trabalhadores em vérios
paises latino-americanos, sendo os Estados Unidos
um dos principais destinos. Parcela expressiva dos
trabalhadores imigrantes vive na clandestinidade,
sem quaisquer direitos. Por outro lado, os paises
pouco avancaram em compatibilizar normas laborais
que garantam a protecdo social aos trabalhadores
estrangeiros e a portabilidade de alguns direitos, em
especial os previdencidrios.

Também vale destacar que, embora na América
do Norte a informalidade seja inferior a prevalecente
na América Latina e Caribe, a ampliacdo da pro-
tec@o social também é um importante instrumento
no combate ao déficit de trabalho decente, tendo
em vista que na referida regido se tem um grau de
protecdo ao trabalhador inferior ao observado em
vérios outros pafses desenvolvidos.

[11.6 RELACOES TRABALHISTAS QUE
EsTiIMULEM PRODUTIVIDADE
E COMPETITIVIDADE

Para melhorar a qualidade do emprego seria
recomenddvel uma flexibilizac@o laboral baseada
no aumento da produtividade preferencialmente &
reducdo dos custos do trabalho. De acordo com
essa diretriz, a énfase deve ser dada co investimento
em qualificacéo e inovagdo. Além disso, a diretriz
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de incremento da produtividade implica certa esta-
bilidade nas relacées trabalhistas que favorecam o
investimento em capital humano. De forma seme-
lhante, devem-se buscar relagdes trabalho/capital
mais cooperativas, que busquem o equilibrio entre a
necessidade de seguridade social dos trabalhadores
e de flexibilidade por parte das empresas.

Dentro desse contexto, as normas laborais néo
devem ser vistas como sinénimo de custos do traba-
lho mas sim como parte de uma politica social que
pode e deve estimular a produtividade e a competi-
tividade das empresas.

A discussao da flexibilizacéo laboral também néo
pode prescindir do objetivo de ampliar a seguridade
social na regido das Américas. Tal objetivo é impor-
tante tendo em vista que a dimenséo da protecdo so-
cial ndo esteve suficientemente presente nas politicas
laborais adotadas durante a década de 90. Houve
alteracées na legislacéo trabalhista que reduziram
o grau de seguridade social mesmo ndo havendo
niveis adequados de protecao frente a eventualidades
como o desemprego, doencas, acidentes de traba-
lho, a velhice e a maternidade. Portanto, deve-se
buscar um justo equilibrio na relacéo laboral, em
que a flexibilidade seria pactuada mediante o didlogo
social em nivel macro, e a negociacdo coletiva em
nivel micro, mas com sistemas de seguridade base-
ados no critério da solidariedade sistémica, ou seja,
protecdo social para todos.

A promocdo do trabalho decente deve ocorrer
com base em acdes estruturantes, e ndo em acoes
que gerem competitividade espuria ou prejudiquem o
incremento da competitividade e da produtividade.

[11.7 GERACAO DE TRABALHO DECENTE E
FORTALECIMENTO DAS EMPRESAS, EM
EsPecCIAL DAS MICROS E PEQUENAS

Como j& mencionado, uma parte substancial do
déficit de trabalho decente decorre da geracao in-
suficiente de empregos de qualidade, ocasionando
tanto o desemprego quanto o subemprego de uma
boa parte da forca de trabalho. Além de um novo
enfoque para as politicas macroecondmicas, ajustes
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nas relacées trabalhistas e qualificacdo da forca de
trabalho, essa meta também envolve a formulacédo de
politicas que incidam sobre as empresas, pois seu for-
talecimento se repercute na geragéo de emprego, nas
relacdes e nas condigdes de trabalho, assim como
no desenvolvimento profissional dos trabalhadores.
Nas empresas estdo localizados varios mecanismos
econdmicos para geracdo de riqueza, emprego e
bem estar.

Contribui para essa meta certamente o fortaleci-
mento das micros e pequenas empresas e da econo-
mia informal, uma vez que as mesmas sdo importan-
tes na criacdo de postos de trabalho. O problema é
que, atualmente, a maior parte dos empregos de md
qualidade (em termos de protecédo social, rendimen-
tos, estabilidade) concentram-se nesse segmento,
que funciona muitas vezes como refigio dos que
ndo conseguem inserir-se no nicleo mais dindmi-
co da economia. A promocéao do trabalho decente
passa, portanto, pela combinacéo entre estimulos
ao desenvolvimento dessas empresas com melhoria
das condicées de trabalho. Nesse sentido, seria im-
portante o estimulo & formalizacdo das empresas,
a simplificagé@o da legislacéo, oferta de servigos de
microfinangas e programas de apoio ao empreen-
dedorismo.

Tomando a economia como um todo, faz-se ne-
cessdria a criacdo de uma nova politica industrial
que busque o incremento da produtividade e da
competitividade. A promocdo do trabalho decente
reforca o vinculo entre a qualidade das condicées
de trabalho e a produtividade das empresas. Para
tanto serd necessdria uma legislacdo que favoreca
o desenvolvimento empresarial e estimule inovacées
que permitam melhorar a produtividade e a competi-
tividade, ao lado de sistemas de formacéo profissio-
nal que assegurem o desenvolvimento continuo do
capital humano e social das empresas. Dessa forma,
podem-se alcancar relacées de trabalho mais dura-
douras, baseadas no investimento em qualificacéo.

Diante desse contexto, multiplicam-se as inicia-
tivas acerca da responsabilidade social das cor-
poracdes para que as cadeias produtivas globais
apliguem normas laborais condizentes com o tra-

balho decente. H& evidéncias de que as empresas
socialmente responsdveis séo mais rentdveis a médio
e longo prazos. De outra parte, hd um movimento
crescente em torno da ética no consumo, que procura
conscientizar consumidores para a importdncia dos
padrées laborais e ambientais dos produtos.

Em suma, cada vez mais a competitividade na
economia global e a promocéo do trabalho decente
estdo relacionadas.

[11.8 CoMBATE A DISCRIMINACAO

A promocéo do trabalho decente passa pela bus-
ca de igualdade de oportunidades para todos os
trabalhadores, independentemente de suas caracte-
risticas, em especial as ndo-produtivas. Nesse senti-
do, o combate a todas as formas de discriminacao,
inclusive por meio da adocdo de politicas de acéo
afirmativa, é fundamental para o enfrentamento do
déficit de trabalho decente. Em especial, observa-se
nas Américas que as mulheres, as populacdes negra
e indigena sdo tipicamente inferiorizadas, em termos
de acesso ao trabalho e remuneracéo, vis-d-vis aos
homens e & populacéo branca, respectivamente.

As dimensdes de género e raca devem ser con-
sideradas explicitamente nas politicas sociais, em
especial nas politicas laborais. Dentro desse contexto,
hd uma série de politicas especificas que podem ser
desenvolvidas para combater a discriminacdo, em
especial:

e combater a discriminacdo contra mulheres,
negros, indigenas e outras minorias étnicas
no mercado de trabalho, tanto no acesso ao
emprego quanto na remuneracdo;

e desenhar programas de fomento, apoio ao
cooperativismo e qualificacdo profissional
voltados para comunidades étnicas excluidas,
respeitando suas especificidades culturais;

e garantir, em programas de financiamento ou
transferéncia de renda para familias, que a mu-
lher seja a titular do beneficio ou dos ativos;

e oferta de educacao infantil para facilitar a
insercdo das mulheres no mercado de traba-

lho.
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[11.9 CoMBATE AO TRABALHO
INFANTIL E ESCRAVO

A promocdo do trabalho decente certamente
também passa pelo combate ao trabalho infantil e
escravo. Cabe ressaltar que, embora essas formas
extremas de explorag@o sejam anteriores ao processo
de Globalizacéo, esse modificou a questdo em al-
guns aspectos. De um lado, as violacdes aos direitos
fundamentais sdo hoje mais visiveis e menos tolera-
das. De outra parte, a integracdo das economias
torna necessdrio o estabelecimento e promocéo de
parémetros universais de qualidade no trabalho, de
forma a prevenir um padréo de competicéo centrado
no rebaixamento dos custos do trabalho e direitos
sociais.

A parte de mecanismos compensatérios (bolsas
para familias que retiram criancas do trabalho in-
fantil, seguro-desemprego para trabalhadores liber-
tados), essa meta exige o fortalecimento da capa-
cidade de fiscalizacdo dos ministérios do trabalho.
O didlogo social, como mencionamremos abaixo,
é também uma ferramenta imprescindivel para fazer
convergir esforcos a fim de combater as formas mais
degradantes de exploracéo laboral.

[11.70 DiALoGo SoclIAL

O didlogo social é fundamental para obter uma
safda produtiva com emprego e protecéo social para
o enfrentamento do déficit de trabalho decente. Con-
tudo, as situacoes de crise tendem a dificultar o dié-
logo social, tendo em vista que os distintos setores e
os préprios paises tendem a defender de forma mais
intfensa seus interesses.

A existéncia de uma sociedade pluralista exige o
didlogo como via e como método para a conciliacao
dos diferentes interesses dos distintos grupos sociais e
econdmicos, para alcangar consensos sobre politicas
publicas e gerar um novo marco institucional que
permita a governanca do processo de integracéo e
da globalizacao. O diglogo social ird permitir ou via-
bilizar a conciliac@o dos interesses e objetivos, assim
como, é fundamental para criar regras nacionais e
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supranacionais claras, equilibradas e estdveis, que
ajudem na construcdo de um futuro com mais equi-
dade e coesao social dentro de cada pafs e evitando
uma competicdo perversa entre os paises.

A declaracéo conjunta de Ottawa, da Comissao
Empresarial de Assessoramento Técnico (CEATAL) e
do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico
(COSATE), defendeu que a OEA e a OIT deveriam
cooperar para assegurar que os consensos alcanca-
dos entre os coparticipes em relacéo & criacéo de
emprego, direitos do trabalho e protecéo social sejam
levados em considerac@o no processo de integracéo
das Américas. Nesse contexto, os governos devem ter
um papel ativo em colaboragéo com empregadores
e trabalhadores, ao que diz respeito & promocéo de
um ambiente propicio & criacdo de empregos pro-
dutivos e sustentdveis por meio do desenvolvimento
e fortalecimento das empresas. Os governos devem
realizar esforcos reais para consultar trabalhadores
e empregadores, com relacéo & dimenséo social e
laboral da integragéo regional de forma a buscar o
trabalho decente baseado nos principios de liberda-
de, igualdade, seguridade e dignidade humana. A
estabilidade e a legitimidade das transformacées no
mundo do trabalho dependerdo do consenso entre
trabalhadores, empregadores e governo.

Um grande desafio colocado para o didlogo so-
cial é como fortalecer a negociacéo em um contexto
em que a precarizacdo das relacées de trabalho, a
informalidade e a dispersdo de processos produtivos
(terceirizacdo) dificultam a representacéo de amplos
segmentos de trabalhadores e empreendedores. Ao
mesmo tempo, novas formas de organizacédo (re-
des de cooperativas autogestionadas, p. ex.) estdo
surgindo. A ampliacéo desses féruns para além dos
atores tradicionais é fundamental para que o didlogo
social abarque esses setores, do contrario corre-se o
risco de ver excluidos os grupos que mais necessitam
de politicas para o trabalho decente.

No Brasil, um exemplo de que é possivel construir
insténcias de didlogo social com resultados concretos
é o Férum Nacional do Trabalho, espaco tripartite e
paritdrio no qual estdo sendo discutidas as reformas
sindical e trabalhista.
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[11.17 1 CoNSIDERACOES FINAIS

Como colocado anteriormente, a promocéo do
trabalho decente consiste em estimular a geracao de
ocupacdo com protecdo social, respeito aos direitos
fundamentais do trabalho e com didlogo social. Em-
bora a referida promocéo tenha diferentes rotas e
dependa da realidade de cada pais, existem pontos
em comum que devem balizar as acées voltadas
ao enfrentamento do déficit de trabalho decente na
regido da América Latina e do Caribe. Embora de
forma n&o-exaustiva, mencionou-se neste capitulo
uma série de possiveis politicas que podem ser ado-
tadas para enfrentar o déficit de trabalho decente
nas Américas.

F preciso levar em conta que o investimento de-
mandado pelas politicas de promocéo do trabalho
decente, tanto pela expansd@o do gasto social quanto
pela melhoria da remuneracéo e das condicées de
trabalho nas empresas, traz retornos tanto sociais
quanto econémicos, sob a forma de expansdo do
consumo e aumento da produtividade. E, portanto,
uma via para o desenvolvimento sustentado e redutor
das desigualdades.

[V — PrRoroOsTA DE CRIACAO DE
MECANISMO INTERAMERICANO DE
PrROMOCAO DO TRABALHO DECENTE

Como mostrado no primeiro capitulo deste tra-
balho, o panorama laboral das Américas justifica a
adocdo de medidas visando ao combate ao déficit de
trabalho decente na regido. Dentre as medidas, além
das politicas citadas no capfitulo anterior do presen-
te trabalho, o estudo em tela recomenda a criacdo
de um Mecanismo Interamericano de Promocgéo do
Trabalho Decente (doravante MIPTRADE). Entretanto,
¢ importante salientar que a regido das Américas
necessita de um novo modelo de desenvolvimento
que concilie crescimento econdmico sustentado com
reducdo da pobreza e da desigualdade.

O MIPTRADE pode ser entendido, mais concre-
tamente, como um conjunto de politicas e/ou acdes
dentro de uma estratégia ampla de combate ao dé-

ficit de trabalho decente. Essa estratégia englobaria
o compromisso em torno de metas, a formulacéo de
planos de acdo e a constituicdo de linhas de fomento,
variando da cooperagéo técnica & constituicdo de
um Fundo Interamericano de Promocéao do Trabalho
Decente (doravante FIPTRADE).

Portanto, o MIPTRADE seria mais do que um ins-
trumento de geracdo de trabalho decente, sendo
também instrumento de desenvolvimento socioeco-
némico, combate & pobreza e & desigualdade. O
trabalho decente é uma importante via de inclusGo
social e peca fundamental em um novo modelo de
desenvolvimento mais justo, assim como uma forma
estrutural e ndo-assistencialista de superacéo da po-
breza, sendo uma saida produtiva para a crise social
nas Américas.

Com obijetivo de apresentar uma proposta con-
creta para criagdo do MIPTRADE, esta parte do traba-
lho estd organizada da seguinte forma: a) discusséo
da operacionalizagdo de uma estratégia global nas
Américas para promocgédo do trabalho decente; b)
discuss@o sobre investimento necessdrio para com-
bater o déficit de trabalho decente; c) alternativas
de financiamento; d) linhas concretas de acéo do
MIPTRADE; e) gestdo da estratégia; f) consideracées
finais.

IV.1 EsTrATEGIA GLOBAL DE PROMOCAO
DO TRABALHO DECENTE NO
ESPACO INTERAMERICANO

A criacdo do MIPTRADE deve ser incorporada
em uma estratégia mais ampla de enfrentamento do
déficit de trabalho decente no espaco interamerica-
no que passa pela adogdo das politicas discutidas
no capitulo anterior deste estudo, de acordo com a
realidade de cada pas.

Além disso, essa estratégia mais ampla passaria
pela formulacdo de Planos Nacionais, Regionais e
Interamericano de Promocéo do Trabalho Decente.
Os Planos de Promocé@o do Trabalho Decente teriam
diagnéstico e definiriam agées, politicas, metas e
indicadores. A elaboracéo técnica do Plano de Pro-
mocdo do Trabalho Decente para toda regido das
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Américas deveria ficar a cargo da OIT, mas o mesmo
deveria ser aprovado por um comité interamericano
quatripartite (organismos internacionais, CIMT, CO-
SATE e CEATAL).

Os Planos Nacionais de Promocao do Trabalho
Decente devem ser elaborados com a participacao
dos ministérios do trabalho dos pafses e da OIT e
aprovados por conselhos tripartites, sendo elabo-
rados em consondncia com as diretrizes gerais de
promocéo do trabalho decente nas Américas.

Os Planos devem conter: reviséo da situacéo do
trabalho decente, definicdo de prioridades e obijeti-
vos, elaboracao de politicas para conseguir os obje-
tivos e definicdo de um procedimento de monitora-
mento e avaliacdo. E importante que a estratégia seja
definida por meio do di¢logo social e/ou estimule o
debate social sobre a questdo do trabalho decente,
assim como devem ser desenvolvidos mecanismos
institucionais para que se aproveitem os conseqien-
tes subsidios. O mecanismo institucional pode ser
consultivo, deliberativo ou de assessoria. Nos planos
nacionais, a participagéo governamental deve ir além
dos Ministérios do Trabalho.

As politicas formuladas devem ter continuidade e
compromisso na sua aplicacéo, assim como & impor-
tante uma estratégia de monitoramento e avaliacéo
dos resultados com base em indicadores pré-estabe-
lecidos ou pesquisas. Serd necessdrio identificar para
cada pais um grupo de indicadores que permitam fer
uma idéia da situacdo dos direitos trabalhistas, da
geracdo de emprego, do funcionamento do mercado
de trabalho, das condicées laborais, da cobertura da
protecao social e do nivel de didlogo social entre os
atores sociais e o governo. Sempre que possivel os
indicadores devem estar desagregados por sexo e
idade, de forma a possibilitar o diagnéstico de pro-
blemas especificos ligados a género e faixa etdria.

A viabilidade da elaboracdo desses planos nacio-
nais e do préprio plano interamericano de promocéo
do trabalho decente passa pela capacitacéo técnica
e fortalecimento dos ministérios do trabalho dos pai-
ses da regido, o que deve ser objeto de assisténcia
técnica da OIT e dos esforcos da CIMT.
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V.2 INVESTIMENTO NECESSARIO PARA

A PROMOCAO DO TRABALHO
DECENTE NAS AMERICAS

Cabe definir qual a demanda de investimentos ne-
cessdrios para enfrentar o déficit de trabalho decente
no espaco interamericano, para formar uma nocéao
de qual seria o escopo dos mecanismos propostos
para enfrentd-lo. Nos anos 90, a OIT desenvolveu
metodologia para estimar a “divida social”, assim
como o custo social dos processos de ajuste estru-
tural. A medicdo da divida social baseia-se em um
hiato de pobreza, isto é, na quantidade de renda
que seria necessdria para elevar os pobres a linha
de pobreza. A diferenca entre a renda dos pobres e
a renda correspondente & linha da pobreza é multi-
plicada por um fator “k”, o qual expressa: “os custos
de investir com o objetivo de elevar a produtividade
dos setores informais, criar novos postos de trabalho,
além de aumentar o gasto social necessdrio para

aliviar a intensidade da pobreza”.”?

O valor encontrado, portanto, supde ndo apenas
uma transferéncia de renda (que teria de ser perma-
nente), mas o custo de implementar politicas que
procurem dar solucées duradouras para a pobreza
e o déficit de trabalho decente.

De acordo com dados da OIT,”® o investimento
necessario para eliminar o déficit primério de trabalho
decente era de 18,5% do PIB (US$ 314 bilhses) na re-
gido da América Latina e do Caribe no ano de 2002.
No entanto, tal volume de recursos & invidvel de ser
obtido em curto espaco de tempo e seria uma exigén-
cia severa demais para as economias da regido.

Também de acordo com dados da OIT, o investi-
mento necessdrio para eliminar o incremento do déficit
de trabalho decente registrado entre 1990 e 2002,
na América Latina e no Caribe, seria de 5,7% do PIB
regional ou US$ 97 bilhées. Para conseguir tal meta
em um prazo relativamente curto, sem sobrecorregor
os paises, a OIT recomenda a aplicacéo anual de 1%
do PIB latino-americano e caribenho (o equivalente a

72 INFANTE, Ricardo (Ed.). “Deuda social: desafio de la equidad”.
Santiago: PREALC, 1993, p. 20.

73 Dado extraido do Panorama Laboral da OIT, 2002 — América
Latina e Caribe.
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US$ 17 bilhées) durante cinco anos. Nas simulacées
apresentadas neste trabalho serd utilizado este valor
como referéncia, embora se deva levar em conta que
a necessidade de recursos seria superior a US$ 17
bilhées /ano, pois (i) tais dados ndo consideram o
déficit de trabalho decente na América do Norte, para
cuja dimens@o ndo hé estimativa e, por conseguinte,
nem para o investimento necessdrio para eliminar
ou reduzir o mesmo; e (i) parte dos recursos seria
destinada para gestdo da estratégia de promogéo do
trabalho decente, assim como poderia ser utilizado
para objetivos complementares, como o fortalecimen-
to das instituicées laborais nas Américas.

Dito isso, o valor de US$ 17 bilhdes corresponde-
ria a apenas 0,1264 % do PIB (ou da renda per capi-
ta) das Américas como um todo, af incluidos Estados
Unidos e Canadd. Portanto, parece improvével que a
alocacdo desse montante inviabilize a economia das
Américas. Além disso, esse recurso, ao ser investido
na melhoria das condicées dos trabalhadores mais
desfavorecidos, certamente retornard sob a forma de
ganhos de produtividade, elevacéo dos rendimentos
e aumento do consumo.

Pode objetar-se que, mesmo sendo esse percen-
tual reduzido, a grande maioria da populacéo néo
teria como abrir méo dessa fracéo da sua renda. No
entanto, a tabela abaixo aponta que, levando-se em
conta somente a renda dos mais ricos, o montante
em quest@o contfinua a ser inexpressivo.

TaBeLA 1

Total da Renda
detida por segmento

% da renda correspondente
a USS 17 bilhdes

Segmento da populacdo consi-
derado dentro de cada pais™

Populagdo Total USS 13,4 trilhdes 0,13
S6 0s 20% mais ricos USS 6,8 trilhdes 0,25
S6 05 10% mais ricos USS 4,3 trilhdes 0,40
S0 0s 5% mais ricos USS 2,8 trilhdes 0,60

Fonte: Elaboracéo prépria a partir de dados do Banco Mundial, Relatério
Inequality in Latin America and the Caribbean (2003); CEPAL, Panorama
Social 2002-03; U.S. Census Bureau, Relatério Money Income in The
United States (2002); Comisséo para Cooperacdo Laboral, Relatério North
America Labor Markets — Main Changes Since NAFTA (2003).

74 O dado disponivel informa sobre a concentracéo de renda em
cada pafs, mas ndo nas Américas como um todo. E provével
que os grupos mais ricos de alguns pafses detenham uma
proporcdo da renda maior do que outros; assim, os mais ricos
das Américas podem concentrar uma proporcéo ainda maior
da renda do que consta no quadro.

Outra comparacdo pode ser feita com outro fun-
do com finalidade similar. O valor estipulado parece
condizente com os recursos destinados ao Fundo
Social Europeu (FSE) na Comunidade Européia. No
perfodo de 1994 a 1999, foram destinados aos Fun-
dos Estruturais da Comunidade Européia cerca de
156 bilhées de Euros, sendo que, deste total, cerca
de 30,2% foram destinados ao FSE, ou seja, € 46
bilhées. Para o periodo de 2000-2006, estd prevista
a aplicagéo de € 60 bilhées; isso daria uma média de
€ 8,6 bilhdes/ano, algo em torno de US$ 12 bilhoes
apenas para o FSE.

Os dados acima indicam que o montante de re-
cursos proposto pela OIT, embora elevado & primeira
vista, é compativel com o tamanho das economias
do continente americano. Da mesma forma, a ope-
racd@o de recursos dessa grandeza em uma insténcia
supranacional parece ser vidvel dada a experiéncia
do FSE e dos outros fundos estruturais europeus.

Os investimentos necessdrios devem ser aplicados
em consondéncia com as diretrizes gerais de promo-
céo do trabalho decente definidas internacionalmente
em conjunto pela OIT, OEA, BID, CIMT, COSATE e
CEATAL e pelos governos nacionais. Portanto, a apli-
cacéo dos recursos deve ser definida por negociacéo
internacional e, em principio, extrapolaria os limites do
presente trabalho. Contudo, o estudo em tela propoe,
posteriormente, algumas possiveis linhas de aplicacéo
dos recursos na promocéo do trabalho decente, em
especial, no tocante & vertente do FIPTRADE.

V.3 ALTERNATIVAS DE FINANCIAMENTO

Em principio, o valor a ser financiado deveria ser,
pelo menos, aquele recomendado pela OIT (US$
17 bilhdes/ano), conforme discutido anteriormente.
Claro, contudo, que o valor a ser financiado deve
ser objeto de negociacéo internacional.

Esse estudo identificou quatro formas possiveis de
financiar o esforco de promocéo do trabalho decente
nas Américas:

e contribuicdo definida dos Estados-Membros;

e aumento dos fundos dos organismos interna-

cionais voltados para a promocéo do trabalho
decente nas Américas;
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e criacdo de fonte de receita especifica;

e doacées voluntdrias de governos e da socie-

dade.

A) ConrtriBuicAo DErFINIDA DOs EsTADOS-
MEemBsros

Nesse sistema, cada pois-membro teria uma cota
de contribuicdo compulséria previamente definida,
baseada em critérios objetivos e justos. Cada pafs
escolheria de forma auténoma como distribuir in-
ternamente o custeio da sua respectiva contribui-
¢éo, dada a soberania dos governos nacionais e
a heterogeneidade dos sistemas tributdrios. Nessa
perspectiva, critérios objetivos seriam utilizados para
definir a contribuicéo obrigatéria de cada pafs, assim
como para criar regras para isentar determinados
pafses. Sugere-se que os critérios de definicdo das
contribuicées nacionais devam refletir a riqueza de
cada nagéo e sua capacidade de contribuicdo, como
por exemplo, o PIB.

No caso de utilizar-se o PIB como critério ob-
jetivo para definir as obrigacées compulsérias de
cada pafs, estas poderiam ser proporcionais (mas
ndo necessariamente iguais) & participacéo do PIB
do pais no PIB total das Américas. Dado que o PIB
das Américas como um todo foi de US$ 13,4 tri-
lhées em 2003, para se obter os US$ 17 bilhdes
seria necessdrio que cada pafis contribuisse em média
(ponderada) com 0,1264% de seu PIB. No entanto,
a opcdo mais justa seria prever a possibilidade de
isentar da contribuicéo paises com PIB per capita
abaixo de um determinado patamar. Obviamente,
nessa nova distribuicdo, os paises de maior renda
per capita nas Américas teriam contribuicéo superior
& média ponderada e aqueles de menor renda per
capita teriam participacdo inferior & referida média.
A titulo de exemplo, as faixas de contribuicéo pode-
riam ser definidas conforme as opcdes apresentadas
na tabela 2.7°

75 As sugestées apresentadas de contribuicdo foram feitas levan-
do em consideracdo os dados disponiveis para os seguintes
conjunto de paises: Argentina, Bolivia, Brasil, Canadd, Chile,
Colémbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos,
Guatemala Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nica-
ragua, Panamd, Paraguai, Peru, Venezuela e Uruguai.
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TaBELA 2 CONTRIBUIGOES POR FAIXA DE RENDA
Em % po PIB

Renda per Contribuictio Renda ner Contribuicdo | Contribuictio
i "'; doPlBem % | ¢ "'; do PIBem % | do PIB em %
P Opgdo A P Opgdo B Opgdo C
Acima de Acima de
uss2omil | 08 | ussomi | O 014
Entre US$ E;[;r;ilﬁs
20 mil e 0,1052 Us§ 25 0,08 0,045
USS 1 mil o
mil
Abaixo de
Abaixo de
USS 1 mil 0,0 USriiIZ,S 0,0 0,0

Fonte: Elaboracéo prépria a partir de dados do Banco Mundial.

Cabe salientar que, embora os efetivos “desvios”
da contribuicdo obrigatéria de cada pais em relacdo
& média ponderada tenham sido definidos de forma
arbitrdria, os critérios utilizados para determinar as
obrigacées financeiras de cada pafs foram objetivos e
justos: participacéo do pafs no PIB total das Américas
e valor da renda per capita.

A aplicacao dos critérios da Tabela 2 teria como
resultado a arrecadacdo anual de US$ 17 bilhées
anuais com a distribuicdo da contribuicdo compulsé-
ria entre os paises, conforme mostrado pela Tabela
3.7¢ Embora a simulacéo trabalhe com o investimento
total necessdrio, cabe esclarecer que, no caso de
existirem outras fontes (ver abaixo), a contribuicéo
de cada pais seria menor.

6 Foram considerados os seguintes pafses: Argentina, Bolivia,
Brasil, Canadd, Chile, Coldmbia, Costa Rica, Equador, El Sal-
vador, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras,
Jamaica, México, Nicardgua, Panamé, Paraguai, Peru, Vene-
zuela e Uruguai. Na Tabela 2 ndo foram considerados todos
os paises das Américas, mas aqueles considerados representam
99,8% do PIB das Américas.
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TaBELA 3 — SimuLACAO DAS CONTRIBUICOES
ComPuULSORIAS POR Pais — em USS MILHOES

Pais Opgio A Opgio B Opgdo C
Argentina 136,5 105,5 53,3
Bolivia 0,0 0,0 0,0
Brasil 518,1 400,5 202,2
Canadd 1.084,7 1.126,4 1.168,1
Chile 76,2 589 297
Colombia 81,6 0,0 0,0
Costa Rica 18,4 14,2 72
Equador 28,3 0,0 0,0
El Salvador 15,2 0,0 0,0
Estados Unidos 14.146,1 14.690,2 15.234,3
Guatemala 26,0 0,0 0,0
Guiana 0,0 0,0 0,0
Haiti 0,0 0,0 0,0
Honduras 0,0 0,0 0,0
Jamaica 8,2 6,4 32
México 658,9 509,3 2572
Nicardgua 0,0 0,0 0,0
Panamd 13,6 10,5 53
Paraguai 6,1 0,0 0,0
Peru 64,2 0,0 0,0
o | 17| 00 09
Uruguai 18 9,1 4,6
Venezuela 89,2 69,0 34,8
TOTAL 17.000,0 17.000,0 17.000,0

Fonte: Elaboragéo prépria a partir de dados do Banco Mundial para o PIB
em US$ correntes dos pafses em 2003.

Com a distribuicdo acima seria possivel obter os
US$ 17 bilhées recomendados anualmente pela OIT.
Na opgédo A ficariam isentos apenas Bolivia, Guiana,
Haiti, Honduras e Nicardgua, ou seja, aquelas com
renda per capita inferior a US$ 1T mil em 2003. Nas
opcdes B e C, apenas 11 pafses contribuiriam, e
todos aqueles com renda per capita inferior a US$
2,5 mil em 2003 ficariam isentos.

Dentre as alternativas de financiamento anali-
sadas nesse estudo esta foi a que permitiuv o maior
potencial de arrecadacéo de recursos de forma dura-
doura para o combate do déficit de trabalho decente.
A prépria disparidade entre as nacoées impede um

tipo de contribuicdo regressiva em relacéo ao nivel
de renda; em outras palavras, néo é possivel imagi-
nar qualquer esquema de financiamento substancial
que ndo seja pelo menos proporcional as diferentes
rendas nacionais.”’

B) ViINcuLAcAo DE FONTE DE RECEITA
EsPeciFicA No AMBITO INTERNACIONAL

Nesse caso, contornar-se-ia o problema inerente
a contribuicdo dos Estados-Membros, uma vez que
é possivel encontrar uma fonte que ndo implicaria
rendncia de recursos nem tributacdo suplementar
por parte das autoridades nacionais em relacéo &
situac@o atual. Porém, ¢ dificil identificar fontes desse
tipo que ndo incidam sobre transacdes financeiras e
comerciais, opgdes seriamente limitadas por dilemas
de coordenacdo/cooperacao (todos paises tém que
concordar).

Em um cendrio de total integracdo hemisférica,
seria natural que todas ou quase todas as tarifas de
importacéo seriam zeradas para o comércio entre os
paises que compdem a ALCA. Ao invés de reduzir as
tarifas a zero, seria possivel manter uma tarifa cuja
arrecadacdo serviria para obtencdo de fundos. Desde
que essa tarifa fosse bastante reduzida, ndo preju-
dicaria a competitividade dos paises das Américas.
Mesmo com o nivel atual de comércio,”® uma aliquo-
ta de 1% seria capaz de prover cerca de metade dos
recursos demandados. Cabe salientar, contudo, que
poderia ser aberta excecGo para aqueles produtos
ou aquela parcela do comércio com aliquotas j&
zeradas, como, por exemplo, as transacdes intra-
NAFTA, embora tal fato reduza a base tributaria desta
alternativa de financiamento.

c¢) AumenTto pos Funpos pos
ORGANISMOS INTERNACIONAIS
VoLTADOS PARA AS AMERICAS

Dada as restricdes & obtencéo de recursos no Gm-
bito dos paises, uma solucéo seria ampliar a dispo-
nibilidade de recursos de organismos internacionais

7 Note-se que ndo estamos sequer levando em conta a proporcéo
dessa renda que é absorvida pelo endividamento externo.

78 Atualmente, o comércio entre paises das Américas corresponde
a pouco mais de 6% do produto da regido.
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para a regido, principalmente por meio das insti-
tuicdes multilaterais (Banco Mundial, BID). Seriam,
entdo, principalmente linhas de crédito. Porém, cabe
frisar que essas teriam que ser linhas novas; desviar
parte dos recursos jé existentes ndo ampliaria o aces-
so dos paises a financiamento externo, o que dificil-
mente serviria aos propdsitos aqui explicitados.

Uma forma de levantar recursos adicionais é a
proposta de emitir novos Direitos Especiais de Saque
(DES) para os paises em desenvolvimento.”? Por esse
meio, os paises teriam acesso a reservas infernacio-
nais a custo relativamente baixo; considerando o
endividamento externo de boa parte dos paises da
América Latina, isso abriria uma margem de recursos
pUblicos para direcionamento a politicas de geracéo
de trabalho decente. Além disso, o estabelecimento
dessa alternativa em nivel mundial teria efeito esta-
bilizador sobre a volatilidade dos fluxos de capitais,
diminuindo a vulnerabilidade desses paises a crises
especulativas.

D) DoA¢oes VOLUNTARIAS DE GOVERNOS E
DA SOCIEDADE

Além das contribuicdes obrigatérias dos paises,
poder-se-iam ainda obter recursos por meio de con-
tribuicdes voluntdrias, como, por exemplo:

e contribuicdo voluntdria dos governos nacionais
das Américas ou de outros paises;

e contribuicées voluntdrias de empresas, inclusi-
ve sob a forma de acées de responsabilidade
social (aplicacdo direta no projeto de interes-
se, sem passar por fundos internacionais). Para
as empresas ou instituicdes que contribuissem
seria concedido um selo ou outras formas de
identificacdo/certificacéo da empresa como
promotora de trabalho decente nas Américas;

e contribuicées via cartéo de crédito. As contri-
buicdes seriam realizadas mediante cartées de
crédito-afinidades, com os clientes aceitando
doar um pequeno percentual do valor de suas
compras ou um valor fixo por um determinado

’? Proposta originalmente apresentada na “Acéo Contra a Fome
e a Pobreza” — Relatério do Grupo Técnico sobre Mecanismos
Financeiros Inovadores.
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periodo para a promocéo do trabalho decente
nas Américas. A proposta envolve a coordena-
céo de poucos atores e j& existem experiéncias
similares. Além do mais, haveria ganhos néao
apenas pela arrecadacdo de recursos, como
também, pela publicidade da causa.®

IV.4 LINHAS POSSIVEIS PARA
CONCRETIZACAO DE UM MECANISMO
INTERAMERICANO DE PROMOCAO DO
TrABALHO DEecenTe (MIPTRADE)

Como colocado anteriormente, o MIPTRADE
pode ser entendido como um conjunto de politicas
ou acdes visando & promocédo do trabalho decente
nas Américas. Claro, contudo, que o referido meca-
nismo n@o tem a abrangéncia completa das politicas
que podem ser utilizadas para a geracéo de trabalho
decente, até mesmo porque o rol completo de acées
envolvem questées ligadas a assuntos mais amplos,
como, por exemplo, a politica de desenvolvimento e
macroecondmica. Além disso, vale destacar que as
linhas propostas neste trabalho ndo excluem a ne-
gociacdo internacional e a sugestdo de novas linhas
de acdo, em especial aquelas inovadoras, que néao
estdo contempladas neste estudo.

Feitas essas ressalvas, o presente trabalho propée
as seguintes linhas constitutivas do MIPTRADE: a)
constituicdo de um Fundo Interamericano de Promo-
cdo do Trabalho Decente (FIPTRADE); b) estabeleci-
mento de linhas de financiamento nos organismos
internacionais especificas para investimentos que
visem & geracdo de trabalho decente; c) estabeleci-
mento de aplicacdo de parcelas dos fundos sociais e
de desenvolvimento da regido das Américas para a
promocdo do trabalho decente; d) coordenacéo do
investimento privado e pUblico com a promogéo do

trabalho decente, por meio da ades@o voluntdria a

um conjunto de padrdes; e) cooperacdo técnica.

Cada uma dessas linhas serd analisada adiante,
com especial atengdo para o FITPRADE.

80 Proposta originalmente apresentada na “Agéo Contra a Fome
P L . .
e a Pobreza” — Relatério do Grupo Técnico sobre Mecanismos
Financeiros Inovadores.
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Por fim cabe salientar que a promocéo do traba-
lho decente deve buscar ampliar ao méximo possivel
seus instfrumentos, em especial, no que diz respeito ao
aperfeicoamento das politicas publicas |& existentes,
sua maior coordenacdo/integracdo com o combate
do déficit de trabalho decente. A maior eficiéncia e in-
tegracdo das politicas publicas nacionais, em especial
aquelas de trabalho e renda, também é um importante
passo para que o trabalho decente esteja ao alcance
de todos os trabalhadores das Américas.

A) FunDO INTERAMERICANO PARA
PromocAo Do TRABALHO DECENTE
(FIPTRADE)

A despeito da importancia e das vantagens das
outras linhas do mecanismo de cooperacdo proposto,
esse estudo considera imprescindivel discutir a possibi-
lidade de criacdo de um fundo com recursos préprios
para apoiar a estratégia de promocdo do trabalho
decente. Dois motivos embasam essa afirmacao.

Em primeiro lugar, dada a imensa desigualdade
de riqueza e de desenvolvimento nas Américas, mui-
tos paises hoje se veriam sem condicées de reunir
os recursos necessdrios para alcancgar suas metas de
geracdo de trabalho decente. Intuitivamente, essa
dificuldade tende a ser maior nos pafses em que o
déficit de trabalho decente também é mais pronun-
ciado. Assim, a solidariedade entre paises (materia-
lizada na transferéncia de recursos) é fundamental
para criar condigdes concretas para a consecugéo
da estratégia.

Em segundo lugar, a existéncia do fundo confere
solidez aos compromissos firmados no dmbito do
plano interamericano, pois implica que serdo acom-
panhados de recursos especificos cuja aplicacao serd
observada por insténcias de participagdo social e
pela comunidade internacional/organismos interna-
cionais. No caso de ndo haver recursos adicionais
que os paises possam eventualmente acessar, estes
provavelmente se sentirdo desestimulados a com-
prometer-se com qualquer meta mais ambiciosa,
visto que sua aceitacédo implicard uma cobranca sem
qualquer contrapartida efetiva em troca, exceto talvez
a cooperacdo técnica ou as linhas de financiamento
dos organismos internacionais.

A constituicGdo de um Fundo Interamericano de
Promoc@o do Trabalho Decente (sucintamente FIP-
TRADE) se destinaria a investimentos estruturantes,
promovendo a produtividade e a competitividade
do espago interamericano e permitindo a adequada
(re)insercéo de trabalhadores afetados negativamen-
te pelo avanco do processo de globalizacdo ou ex-
clufdos do mesmo.

A prépria experiéncia internacional mostra a im-
portdncia de que sejam criados fundos sociais que
garantam a coesdo social em uma economia globa-
lizada (ver Boxe 1).

Boxe 1: Outros Exemplos de Fundos que Visam
Garantir o Equilibrio da Integracao Econémica

Os programas Trade Adjustment Assistance (TAA) e Alternative
Trade Adjustment Assistance (ATAA), do governo norte-
americano, 1m como objetivo apoiar trabalhadores daquele
pais afetados pelo comércio internacional que perderam seus
empregos como resultado do incremento das importagées ou
de mudancas da producdo para fora dos Estados Unidos.

No periodo de 1975 a 2004, h4 a estimativa que o TAA
apresentou uma cobertura, por meio das peticdes demandadas
que receberam a certificagéo do governo americano, de cerca
de 3,5 milhées de trabalhadores. Em 2004, cerca de 90 mil
novos trabalhadores passaram a receber suporte de renda
ou treinamento do referido programa.®

A Comunidade Européia, de forma a garantir a coesdo
social, no dmbito da formacgéo do referido bloco regional,
mantém vdrios fundos estruturais, entre eles o Fundo Social
Europeu (FSE). O FSE é o principal instrumento da Unidgo
Européia para o desenvolvimento dos recursos humanos e
para a melhoria do funcionamento do mercado de trabalho
da Comunidade Européia.

O FSE tem como objetivos combater o desemprego, em
especial o de longa duragéo, fomentar a criacdo de novos
empregos, promover a igualdade de oportunidades, apoiar o
desenvolvimento de aptidées e qualificacées e, dessa forma,
fortalecer a coesdo econdmica e social do bloco europeu.

O FSE é o principal instrumento concreto da estratégia de
emprego da Unido Européia. Além disso, o FSE se insere na
politica de coesdo econédmica e social da Unido Européia.
Portanto, tanto os programas TAA e ATAA, como o FSE, sd@o
dois exemplos concretos da importéncia da existéncia de
Fundos Sociais de promocéo do trabalho decente no dmbito
da globalizagao.

81 Informages obtidas no site: www.doleta.gov.br.
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Nesse sentido, a constituicdo do FIPTRADE se-
ria recomenddével dentro do processo de avanco
da globalizacéo nas Américas. Cabe salientar que,
embora a ALCA, enquanto bloco regional com livre
circulagdo interna de bens e servigos, com aliquotas
de importacéo nulas, ainda ndo seja uma realidade,
a regido da América Latina e do Caribe passou por
expressiva liberalizagcdo comercial e financeira no
final do século XX.

A apresentacdo do FIPTRADE estd dividida em
aplicacdo de recursos e distribuicdo dos recursos
entre os paises. Sobre o funding, o mesmo foi tratado
na Parte V.3 sobre alternativas de financiamento;
o volume de recursos e a forma de obtencdo dos
mesmos devem ser objeto de avaliacéo nacional e
negociacdo internacional. A gestdo do FIPTRADE
serd tratada na Parte IV.5 deste trabalho.

a.1) Aplicagdes de Recursos do FIPTRADE

De acordo com o desenho institucional proposto,
a OEA, OIT, BID, CIMT, COSATE e CEATAL teriam a
prerrogativa de formular e revisar as diretrizes para
aplicacao dos recursos. No entanto, sugerimos abai-
xo alguns eixos:

* Geracgdo de Trabalho Decente

Apoio a programas de fomento ao empreende-
dorismo de micro e pequenas empresas e firmas au-
togestionadas, arranjos produtivos locais, redes de
economia solidéria, auto-emprego, etc. Poderia con-
templar tanto a oferta de capacitacdo e treinamento
para o empreendedorismo quanto o fortalecimento
de esquemas de microfinancas, utilizando-se os re-
cursos do FIPTRADE para constituir funding de institui-
¢ées de microfinancas, situacdo no qual os recursos
seriam reembolsdveis. Neste 0ltimo caso, aproveitar-
se-ia a experiéncia do BID e da OIT em programas
de microfinangas. Eventualmente, também poderiam
ser financiados estudos sobre como fortalecer redes
de microfinancas nos diferentes paises.

* Fomento ao Emprego e a Qualificagéio
dos Trabalhadores

Apoio ao fortalecimento de sistemas pUblicos de
emprego, voltados a garantir a (re)insercéo do tra-
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balhador no mercado de trabalho. Especial énfase
seria dada ao desenvolvimento de politicas ativas de
mercado de trabalho, como intermediacdo de méo-
de-obra, qualificacdo e orientacdo profissional, e na
sua integracdo com politicas compensatérias, como
seguro-desemprego.

e Assisténcia a Trabalhadores afetados
pelo comércio internacional

Apoio a “pacotes” de medidas compreendendo
a indenizacdo e reinsercdo produtiva, seja via mer-
cado de trabalho, seja por meio da constituicdo de
empreendimentos autogestiondrios. Essa linha do
fundo poderia ser acessada mediante comprova-
céo de que os empregos foram destruidos em conse-
gUéncia da competicdo de produtos importados ou
do deslocamento de unidades de producéo para
fora do pafs.

* Igualdade de Oportunidades

Apoio a iniciativas destinadas a promover a igual-
dade de oportunidades entre as pessoas, seja pelo
combate a todas formas de discriminacéo no traba-
lho (tanto no acesso quanto na remuneracdo), seja
pelo desenho de politicas, programas e componentes
especificos voltados a promover a igualdade de gé-
nero e raca/etnia.

¢ Combate ao Trabalho Infantil e Trabalho
Escravo

Apoio a programas ou agdes visando & elimina-
¢éo do trabalho infantil e escravo/forcado.

* Qualidade do Trabalho

Apoio a agbes que visem incrementar a seguranca
e a satde do trabalhador. Esse recurso poderia ser
empregado sob a forma tanto de linha de crédito para
modernizacdo e substituicdo de equipamentos, insta-
lacées e processos produtivos (nesse caso, seria reem-
bolsével para o FIPTRADE) quanto de financiamento
de pesquisas e programas de treinamento. Essa linha
também poderia apoiar programas de certificacdo es-
pecificos que garantam que durante toda a cadeia de
producdo de um determinado bem ou servico foram
respeitados as normas e direitos laborais.
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* Didlogo Social e Democratizagéo das Re-
lacées Trabalhistas

Apoio & constituicdo de féruns tripartites ou com
participacdo social ampliada que visem garantir e
promover os direitos fundamentais do trabalho e a
ampliar o grau de protecdo social dos trabalhadores,
assim como melhorar o didlogo social.

* Fortalecimento das Instituicées Laborais

Apoio ao treinamento e & formacdo dos técni-
cos e gerentes dos ministérios do trabalho e 6rgaos
vinculados, com vistas a ampliar a capacidade de
implementagdo dos programas sociais e de garantir
a observancia das normas trabalhistas.

As propostas de aplicagdes acima sdo bem mais
restritas que os tépicos apresentados neste estudo no
tocante as politicas de promocéo do trabalho decen-
te, mas como colocado anteriormente, o FIPTRADE
¢ apenas um instrumento de uma estratégia mais
ampla de geracd@o de trabalho decente, que inclui
dimensdes normativas e de regulacao do trabalho de
competéncia soberana dos Estados nacionais como,
por exemplo, a revisdo das politicas macroecondmi-
cas. Muitas das politicas voltadas para tal finalidade
néo sdo possiveis de serem executadas por um fundo
financeiro.

Portanto, as linhas de aplicacdo sugeridas corres-
pondem principalmente & dimensdo programdtica das
politicas de promogdo do trabalho decente. No en-
tanto, a expectativa é de que a disponibilidade de um
montante de recursos destinado especificamente a essas
politicas, associado ao monitoramento das metas dos
planos nacionais, valorize a agenda de promocéo do
trabalho decente no debate politico interno.

Adicionalmente, cabe salientar que as sugestées
de aplicacdo aqui listadas néo excluem a incorpo-
racéo de novas linhas que surjam na discuss@o com
a sociedade civil ou no dmbito da negociagéo in-
ternacional.

a.2) Distribuicdo de Recursos do FIPTRADE
entre paises

De forma a garantir uma distribuicéo de recursos
condizente com a distribuicdo geografica do proble-

ma, consideramos que seja inferessante fixar tetos
para o montante de recursos que poderd ser apor-
tado para projetos de determinado pafs. Além disso,
tendo em vista ser provével que os recursos do fundo
sejam escassos frente & demanda, cabe estipular um
critério que garanta uma distribuicdo razoavelmente
equénime dos recursos.

Uma possibilidade seria estipular tetos nacionais
de recursos para cada exercicio baseados na “contri-
buicdo” do respectivo pais para o déficit de trabalho
decente das Américas. Em cada exercicio, portanto,
esse teto corresponderia & razéo entre o nimero de
trabalhadores excluidos do trabalho decente no pafs
(td) e o nimero total de trabalhadores nessa condi-
¢éo no espaco interamericano (TD), multiplicada pela
previsGo de recursos disponiveis no fundo (F).

Teto do Pais x =td / TD * F

Dois comentdrios merecem ser feitos a respeito
dessa férmula:

1) O critério para identificar a exclusé@o do traba-
lho decente deve ser compartilhado por todos
os paises que integrarem o Fundo. Para tanto,
faz-se necessdrio um conjunto de dados har-
monizados para todos paises do continente,
baseados em informagées fidedignas, produ-
zidas com métodos razoavelmente similares,
disponiveis para todos os paises e atualizadas
periodicamente, de preferéncia a cada ano.
Embora isso possa ser um requisito dificil de
atender atualmente, a prépria constituigdo do
Fundo pode estimular o aperfeicoamento das
metodologias de pesquisa dos temas laborais.
A coleta e a sistematizacdo das informacées
seria tarefa da insténcia técnica que apoia-
rd o trabalho do Comité Interamericano e da
OIT. Nesse trabalho, sugerimos contabilizar-se
como excluidos do trabalho decente o nime-
ro de (i) trabalhadores desempregados, com
peso maior para os desempregados de lon-
ga duracéo e desprovidos de protecdo social
(ver abaixo); (ii) trabalhadores assalariados
sem registro (informais); (iii) auténomos sem
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cobertura da seguridade social; (iv) trabalha-
dores empregados em situacdo de pobreza;®?
(v) trabalhadores subempregados por insufi-
ciéncia de horas (trabalho em tempo parcial
involuntdrio); e (vi) criancas e jovens abaixo
da idade minima trabalhando.

2) E interessante ponderar os indicadores de acor-
do com sua gravidade: por exemplo, de acordo
com a duracéo do desemprego (item “i”). Da
mesma forma, é possivel atribuir peso maior
para incidéncia de trabalho infantil. Fica claro
que a escolha da ponderacgéo reflete uma prio-
rizacdo dentre as vérias dimensdes do trabalho
decente, que dependerd de decisdo politica.
Para efeitos do critério proposto, é possivel
construir um indice andlogo & primeira férmula,
apenas alterando-se a forma de calcular o nu-
merador e o denominador da razdo. Assim, td_
seria igua
de trabalhadores em cada uma das categorias
e o seu respectivo peso, e TD equivaleria &
soma dos indices td_de todos os paises. Cabe
ressaltar que tanto os critérios quanto os pesos
podem variar ao longo do tempo, refletindo
a importéncia e a prioridade politica que os
paises das Américas conferem as diferentes
questdes do mundo do trabalho.

& soma dos produtos entre o nimero

Adicionalmente, propée-se que o valor da con-
trapartida minima dos paises seja varidvel, e que o
percentual em relacdo ao montante de recursos do
FIPTRADE acessado seja baseado no grau de riqueza
do pafs. Atitulo de exemplo,® poder-se-iam estipular

82 Definidos como aqueles cuja remuneracéo didria é inferior a
US$ 1, ajustado pelo critério de paridade de poder de com-
pra; esse critério é préximo do utilizado pela ONU na Meta 1
dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (Brasil, 2004).
A renda deve ser medida em funcdo do tempo de trabalho,
de maneira a contabilizar os que obtém uma remuneracéo
superior a minima em virtude de uma jornada excessiva.

8 Tomou-se como referéncia as categorias de renda por meio das
quais o Banco Mundial classifica os paises. No quadro, elevou-
se o limite superior da categoria “renda baixa” de US$ 765
para 1000, e as categorias “renda média alta” e “renda média
baixa” foram reunidas em uma categoria sé. Essas faixas foram
estabelecidas pelo Banco Mundial com base principalmente na
renda nacional bruta per capita, mas também em medidas de
bem-estar como incidéncia de pobreza e mortalidade infantil, e
sGo atualizadas anualmente pela inflagéo internacional.
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trés faixas de contrapartida, referentes ao percentual
do projeto que teria que ser bancado com recursos
do pafs, conforme mostrado pela Tabela 4.

TaBeLA 4 — CONTRAPARTIDA DOS PAisSEs
BENEFICIARIOS DOS RECURSOS DO FIPTRADE

Valor da

Pais-Membro Contrapartida

Faixa de Clussificagdo

Renda baixa
Bolivia, Haiti, Honduras, Nicardgua. (renda per capita for 0%
inferior a US$ 1.000)
Argentina, Barbados, Belize, Brasil,
Colombia, Chile, Costa Rica, Cuba,*
Dominica, El Salvador, Equador,
Granada, Guatemala, Guiana, Renda média
Jamaica, México, Panamd, Paraguai, | (renda per capita entre 15%

Peru, RepGblica Dominicana, St. US$1.000 e USS$ 9.385)
Kitts e Nevis, St. Lucia, St. Vincent e
Granadinas, Suriname, Trinidade e

Tobago, Uruguai, Venezuela.

Renda alta
(renda per capita superior 50%
a US$ 9.385)

Fonte: Elaborac@o prépria a partir de dados de renda per capita do Banco
Mundial, sitio eletrénico (ano de referéncia dos dados: 2003).

Canadd, Estados Unidos.

As despesas da contrapartida deverdo ser expli-
citamente identificadas nos orcamentos nacionais. A
idéia é permitir que os paises contabilizem os gastos
com programas jd existentes desde que se relacionem
diretamente com os projetos aprovados pelo Fundo.
Por exemplo, no caso de um projeto de qualificacéo
de trabalhadores da construcdo civil proposto pelo
Brasil no valor de R$ 2,3 milhdes, adviriam de re-
cursos nacionais; poderiam ser contabilizados como
tal os recursos efetivamente gastos pelos planos ter-
ritoriais de qualificacdo com os trabalhadores desse
setor (inclusive remuneracéo de técnicos envolvidos),
mas nGo as despesas administrativas da geréncia
nacional do programa.

Cabe esclarecer que essas faixas podem ser esti-
puladas por outra escala qualquer; da mesma forma,
o valor das contrapartidas é arbitrdrio e se destina
sobretudo a facilitar a visualizacéo do mecanismo.

A combinagéo desses dois critérios permitiria que
a distribuicéo dos recursos leve em conta tanto a di-

84 Cuba encontra-se oficialmente suspensa da OEA.
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mensdo da necessidade (montante de trabalhadores
excluidos do trabalho decente) quanto a da caréncia
de recursos, i.e., da dificuldade do pafs em implan-
tar politicas de promocé@o do trabalho decente sem
aporte de recursos adicionais.

Além disso, uma parcela dos recursos poderia ser
reservada para projetos de dmbito supranacional.
Os recursos eventualmente ndo acessados em um
determinado exercicio seriam aproveitados para o
préximo.

B) ESTABELECIMENTO DE LINHAS DE
FINANCIAMENTO NOS ORGANISMOS
INTERNACIONAIS ESPECiFICAS PARA
INVESTIMENTOS QUE ViISEm A GERACAO
DE TRABALHO DECENTE

Outra importante linha de acdo no dmbito do MIP-
TRADE seria a criacéo de linhas de financiamento nos
organismos internacionais, por exemplo, Banco Mun-
dial e BID, especificas para investimentos que visem &
geracdo de trabalho decente. Os organismos interna-
cionais deveriam reservar uma determinada parcela de
seus orcamentos de crédito para as referidas linhas de
financiamento. Seria importante priorizar investimen-
tos que concomitantemente gerem trabalho decente e
propiciem melhoras na competitividade e produtividade
das regides beneficidrias dos financiamentos.

Claro, contudo, que parcela dos financiamentos
atualmente realizados pelos organismos internacionais
i@ contribuem para a geracdo de trabalho decente,
mas, em geral, ndo existe qualquer vinculo formal
explicito com a esta questdo. As linhas especificas de
financiamento teriam que conter vinculo formal expli-
cito com a questdo da geracdo de trabalho decente.

Além disso, cabe ressaltar que vdrios governos
nacionais, no dmbito das Américas, mantém linhas
de financiamentos para as mais diversas finalidades,
como, por exemplo, infra-estrutura, para micro e
pequenas empresas, ou mesmo para a geragdo de
emprego e renda. Entretanto, de forma semelhante
a0 que ocorre com 0Os organismos internacionais,
ndo existe qualquer vinculo formal explicito com a
questdo do trabalho decente. Nesse sentido, seria
recomenddvel que os governos nacionais também
pudessem reservar parte dos recursos disponiveis

para financiamento para investimentos que visem a
geracdo de trabalho decente.

E recomenda-se também que a preocupacéo com
a criacdo de trabalho decente deva ser um padréo
em todas as linhas de financiamento, ndo apenas
dos organismos internacionais, como também dos
governos nacionais.

c) ArLicacAo DE PARCELAS DOS
Recursos pbe FUNDOs Socials E
DE DESENVOLVIMENTO DA REGIAO
pAs AMERICAS PARA PROMOCAO DO
TraBALHO DECENTE

A regido das Américas, apesar da crescente in-
tegracdo a partir dos processos de liberalizacéo co-
mercial e financeira da América Latina e Caribe na
década de 90, ainda néo criou fundos sociais e/ou
de desenvolvimento que possam garantir a coesé@o
social, como ocorreu na consolidacdo da Comunida-
de Européia, onde foram criados fundos estruturais,
entre eles, o FSE. O referido Fundo serd objeto de
andlise posterior na discussdo do FIPTRADE.

Apenas recentemente, o Conselho do Mercado
Comum, no dmbito do MERCOSUL, decidiu esta-
belecer o Fundo para Convergéncia Estrutural do
MERCOSUL (FOCEM).85

Além disso, os préprios governos nacionais pos-
suem fundos sociais e/ou de desenvolvimento sem
qualquer vinculo com a questdo do trabalho decente.
Nesse contexto, seria recomenddvel a aplicacdo de
parcela dos recursos disponiveis nos referidos fundos
para a promocdo ou geracdo de trabalho decen-
te, em especial naqueles de cardter supranacional,
como os Fundos Estruturais do MERCOSUL.

D) COORDENAGCAO DO INVESTIMENTO
Privapo E PUBLICO com A PROMOCAO
po TRABALHO DECENTE, POR MEIO DA
ApEsAo VOLUNTARIA A um CONJUNTO
DE PADROES

Nessa linha de acao deverd ser criado um quadro
institucional que permita as empresas ou organiza-
¢o6es aderir, de forma voluntéria, a padrées nas rela-

8 Decreto MERCOSUL/CMC n° 45/2004.
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¢oes trabalhistas que promovam o trabalho decente.
Como exemplo dessa linha de ag@o cabe destacar
a atuagdo do Global Reporting Initiative (GRI), uma
instituicGo cuja missdo é desenvolver e disseminar
padrdes aplicdveis globalmente nas dimensdes eco-
némicas, ambiental e social das atividades, produ-
tos e servicos das empresas que aderirem de forma
voluntdria.

A GRI, por exemplo, define indicadores relacio-
nados com a questéo do trabalho decente para as
organizacdes associadas.

No dmbito da estratégia de promocéo do traba-
lho decente nas Américas, devem ser estabelecidos
padrées e indicadores para empresas que aceitem
voluntariamente aderir aos mesmos. Poderia haver
a certificacéo das referidas firmas como promotoras
do trabalho decente, que funcionaria como impor-
tante marketing social para a mesma, reforcando os
vinculos entre trabalho decente e competitividade.
Contudo, esta referida certificacdo ndo poderia ser
utilizada deliberadamente como barreira néo tariféria
no comércio internacional.

E) CooPerAcAO TECNICA

A cooperacao técnica deve visar, por intermédio
da mobilizacéo de insumos humanos e fisicos, a um
salto técnico qualitativo e institucionalmente susten-
tado do beneficidrio da cooperagéo, devendo, por-
tanto, focalizar mudancas estruturais. A cooperacéo
técnica deve priorizar a transferéncia de conheci-
mentos, tecnologias e experiéncias. A cooperacdo
técnica pode ser direcionada a transferéncia de co-
nhecimentos/tecnologias assim como a capacitacdo
das instituicdes ou pafses beneficidrios.

No dmbito de uma estratégia de promocdo do
trabalho decente no espago interamericano, a co-
operacdo técnica poderia ser direcionadas para os
seguintes assuntos:

a) acdes ou politicas voltadas para a geracéo de
trabalho decente;

b) capacitacdo da administracédo laboral dos pai-
ses das Américas;

c) protecdo social ou seguridade social.
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Trabalho Decente nas Américas: A Consolidacdo de um Caminho Comum

Todos os paises das Américas poderiam oferecer
ou demandar projetos de cooperacdo técnica de
acordo com linhas gerais previamente estabelecidas
em conjunto pelos pafses no dmbito da OIT e OEA

(CIMT, COSATE e CEATAL).

Nessa linha poderiam ser financiados inclusive
mecanismos regionais ou sub-regionais de coope-
racdo técnica entre instituicdes laborais, a exemplo
dos Operativos Conjuntos realizados no émbito do
SGT-10 do Mercosul, inclusive com a participacéo
de organizacées nGo governamentais e organismos
intfernacionais.

IV.5 GEeSTAO DA ESTRATEGIA DE
PROMOCAO DO TRABALHO
DECENTE NAS AMERICAS

A gest